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 DECRETO  Nº 18.010, DE  1º DE  MARÇO DE 2019.

Aposenta   a  Servidora  RITA  DE   CASSIA DE 
AVILA FUMEGALLI.

    O PREFEITO DE SÃO BORJA, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas pelo 
artigo 50, inciso IV, nos termos do artigo 31,  inciso I, alínea “h”, ambos dispositivos da Lei Orgânica 
do Município, conforme artigo 3º, incisos I,  II, e III,  parágrafo único da Emenda Constitucional nº  
47/05,DOU de 06.07.05, Artigo 18, inciso I, alínea “c” da Lei nº 3496/05.

                   DECRETA:
               Art. 1º  Fica aposentada, a contar desta data,  por Idade e Tempo de Contribuição, Regra Geral - 

Proventos Integrais, com reajuste na mesma proporção e data dos servidores ativos, inclusive vantagens posteriormente 
concedidas, conforme Artigo 3º da EC 47/05, à servidora, Regime Jurídico Estatutário, matriculada sob nº 0244 - RITA  DE 
CASSIA DE  AVILA FUMEGALLI, Professora, Classe E, Nível 2, regime  horário de 20 horas semanais de trabalho, lotada 
na Secretaria Municipal de Educação  – SMEd,  devendo perceber na inatividade, proventos integrais e mensais no valor 
de R$ 4.404,23 (quatro mil quatrocentos e quatro  reais e vinte e três centavos), composto das vantagens de vencimento 
básico: R$ 2.476,27, em conformidade Lei nº 5.446 de 14.11.18;  50% (cinquenta por cento) do vencimento básico, 
referente a dez (10) avanços: R$ 1.238,14  nos termos do Artigo 96 da Lei Complementar nº 005/95; 25% (vinte e cinco 
por cento) do vencimento básico por Adicional de Tempo de Serviço: R$ 619,07, conforme Artigo 97 e 98, da Lei 
Complementar nº 005/95; Incorporação de 5/25  de  25% do básico do magistério pelo exercício de vice direção: R$ 
70,75, conforme  Artigo 37 da Lei Municipal nº 4.500/12  e, em conformidade com  o  Artigo 3º, incisos I, II e  III, Parágrafo 
Único,  da Emenda Constitucional nº 47, DOU de 06.07.05;   Artigo 18, inciso I, alínea “c”  da Lei nº 3.496 de 01.07.05, a 
ser custeada pelo  Fundo de Previdência Social do Município de São Borja – FPS.

Art. 2º  Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

SÃO BORJA,  1º de  Março do ano de 2019.

 
 Eduardo  Bonotto
 Prefeito  
 

Publicado no Diário Oficial  de São Borja, 
DOESB(www.saoborja.rs.gov.b  r) em:07/03/2019

Registre-se e publique-se.

 
Reinaldo Menezes Garcia      
Chefe de Gabinete  

DECRETO  Nº 18.009, DE  1º DE  MARÇO DE 2019.

Aposenta   a  Servidora  MARIZE   TEREZINHA 
DOS SANTOS  FERREIRA.

    O PREFEITO DE SÃO BORJA, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas pelo 
artigo 50, inciso IV, nos termos do artigo 31,  inciso I, alínea “h”, ambos dispositivos da Lei Orgânica 
do Município, conforme artigo 3º, incisos I,  II, e III,  parágrafo único da Emenda Constitucional nº  
47/05,DOU de 06.07.05, Artigo 18, inciso I, alínea “c” da Lei nº 3496/05.

http://www.saoborja.rs.gov.br/
http://www.saoborja.rs.gov.br/
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                   DECRETA:
               Art. 1º Fica aposentada, a contar desta data,  por Idade e Tempo de Contribuição, Regra Magistério - 

Proventos Integrais, com reajuste na mesma proporção e data dos servidores ativos, inclusive vantagens posteriormente 
concedidas, conforme Artigo 6º da EC 41/03, à servidora, Regime Jurídico Estatutário, matriculada sob nº 0459 - MARIZE 
TEREZINHA  DOS SANTOS  FERREIRA, Professora de Currículo por Atividades, Classe E, Nível 2, regime  horário de 20 
horas semanais de trabalho, lotada na Secretaria Municipal de Educação  – SMEd,  devendo perceber na inatividade, 
proventos integrais e mensais no valor de R$ 4.243,62 (quatro mil duzentos e quarenta e três reais e sessenta e dois 
centavos), composto das vantagens de  vencimento básico: R$ 2.476,27, em conformidade Lei nº 5.446 de 14.11.18; 
45% (quarenta    e  cinco por cento) do vencimento básico, referente a nove (09) avanços: R$ 1.114,32  nos termos 
do Artigo 96 da Lei Complementar nº 005/95; 25% (vinte e cinco por cento) do vencimento básico por Adicional de 
Tempo de Serviço: R$ 619,07, conforme Artigo 97 e 98, da Lei Complementar nº 005/95; Incorporação de 3/25 de 20% 
do básico do magistério pela  atividade  docente: R$ 33,96, conforme  Artigo 37 da Lei Municipal nº 4.500/12  e, em 
conformidade com o Artigo 6º, incisos I, II,  III e IV  da Emenda Constitucional nº 41, DOU de 31.12.03, c/c Art. 40, §  5º da  
Constituição Federal, com  a redação da EC nº 20,DOU de 16.12.98 e Art 2º da EC nº 47, DOU de 06.07.05; e  Artigo 44 da 
Lei nº 3.496 de 01.07.05, a ser custeada pelo  Fundo de Previdência Social do Município de São Borja – FPS.

Art. 2º  Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

SÃO BORJA,  1º de  Março do ano de 2019.

 
 Eduardo  Bonotto
 Prefeito  
 

Publicado no Diário Oficial  de São Borja, 
DOESB(www.saoborja.rs.gov.b  r) em:07/03/2019

Registre-se e publique-se.

 
Reinaldo Menezes Garcia      
Chefe de Gabinete  

AVISO DE LICITAÇÃO

Tomada de Preço n° 04/2019/TP/SMPOP/DCL– Tipo menor preço global. Objeto: Contratação de empresa especializada 
do ramo de engenharia para construção da quadra esportiva escolar coberta no CETIM Neuza Goulart Brizola. Entrega dos 
envelopes 01 e 02,  da proposta e da documentação de habilitação encerrar-se-á às 08h30min do dia 21/03/2019.  A 
abertura dos envelopes iniciará as 09h do dia 21/03/2019. Informações, e cópia do Edital acima, poderão ser obtidas no e-
mail: licita@saoborja.rs.gov.br e no site: www.saoborja.rs.gov.br, contatos pelo fone (55)3431-4130 ramais 216, e 276. São 
Borja, RS, 28 de fevereiro de 2019. João Pedro L Daitx – Secretário de Planejamento.

AVISO DE LICITAÇÃO
Tomada de Preço n° 05/2019/TP/SMPOP/DCL– Tipo menor preço global. Objeto: Contratação de empresa especializada 
do  ramo de  Engenharia  Civil,  para  construção da  Academia  de  Saúde do  ESF 04,  no  Bairro  Itacherê.  Entrega dos 
envelopes 01 e 02,  da proposta e da documentação de habilitação encerrar-se-á às 08h30min do dia 22/03/2019.  A 
abertura dos envelopes iniciará as 09h do dia 22/03/2019. Informações, e cópia do Edital acima, poderão ser obtidas no e-
mail: licita@saoborja.rs.gov.br e no site: www.saoborja.rs.gov.br, contatos pelo fone (55)3431-4130 ramais 216, e 276. São 
Borja, RS, 28 de fevereiro de 2019. João Pedro L Daitx – Secretário de Planejamento.

AVISO DE LICITAÇÃO

http://www.saoborja.rs.gov.br/
http://www.saoborja.rs.gov.br/
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Tomada de Preço n° 06/2019/TP/SMPOP/DCL– Tipo menor preço global. Objeto: Contratação de empresa especializada 
do ramo de Engenharia Civil, para construção da Academia de Saúde do Horto Florestal na Vila Cabeleira. Entrega dos 
envelopes 01 e 02,  da proposta e da documentação de habilitação encerrar-se-á às 08h30min do dia 25/03/2019.  A 
abertura dos envelopes iniciará as 09h do dia 25/03/2019. Informações, e cópia do Edital acima, poderão ser obtidas no e-
mail: licita@saoborja.rs.gov.br e no site: www.saoborja.rs.gov.br, contatos pelo fone (55)3431-4130 ramais 216, e 276. São 
Borja, RS, 28 de fevereiro de 2019. João Pedro L Daitx – Secretário de Planejamento.

AVISO DE LICITAÇÃO
Tomada de Preço n° 07/2019/TP/SMPOP/DCL– Tipo menor preço global. Objeto: Contratação de empresa especializada 
do ramo de Engenharia  Civil,  construção da cobertura da quadra esportiva escolar  na EMEF Vicente Goulart  – PAC 
204783/13. Entrega dos envelopes 01 e 02, da proposta e da documentação de habilitação encerrar-se-á às 08h30min do 
dia 29/03/2019. A abertura dos envelopes iniciará as 09h do dia 29/03/2019. Informações, e cópia do Edital acima, poderão 
ser obtidas no e-mail: licita@saoborja.rs.gov.br e no site: www.saoborja.rs.gov.br, contatos pelo fone (55)3431-4130 ramais 
216, e 276. São Borja, RS, 01 de março de 2019. João Pedro L Daitx – Secretário de Planejamento.

AVISO DE LICITAÇÃO
Pregão Presencial n° 15/2019/PP/SMPOP/DCL – Tipo menor preço por item. Objeto: Registro de Preços de cabeçotes 
originais  para  a  impressora  Plotter  HP  Designjet  510,  de  uso  do  departamento  de  engenharia  da  Secretaria  do 
Planejamento. Entrega dos envelopes 01 e 02, da proposta e da documentação de habilitação encerrar-se-á às 08h30min 
do dia 26/03/2019. A abertura dos envelopes iniciará às 09h do dia 26/03/2019. Informações, bem como cópia do Edital 
acima, poderão ser obtidas através do e-mail licita@saoborja.rs.gov.br e no site: www.saoborja.rs.gov.br,  contatos pelo 
telefone 0XX(55)3431-4090 ramais 216, e 277. São Borja, RS, 01 de março de 2019. João Pedro L Daitx – Secretário de 
Planejamento.

AVISO DE LICITAÇÃO
Pregão Presencial n° 16/2019/PP/SMPOP/DCL – Tipo menor preço por item. Objeto: Registro de Preços para aquisição de 
tintas e materiais para sinalização viária para as vias públicas do município. Entrega dos envelopes 01 e 02, da proposta e 
da documentação de habilitação encerrar-se-á às 08h30min do dia 27/03/2019. A abertura dos envelopes iniciará às 09h do 
dia  27/03/2019.  Informações,  bem  como  cópia  do  Edital  acima,  poderão  ser  obtidas  através  do  e-mail 
licita@saoborja.rs.gov.br e no site: www.saoborja.rs.gov.br, contatos pelo telefone 0XX(55)3431-4090 ramais 216, e 277. 
São Borja, RS, 01 de março de 2019. João Pedro L Daitx – Secretário de Planejamento.

AVISO DE LICITAÇÃO
Pregão Presencial n° 17/2019/PP/SMPOP/DCL – Tipo menor preço por item. Objeto: Registro de preço de materiais e 
equipamentos laboratoriais destinados ao uso no Laboratório Municipal de Fronteira Geni Marques Pinto.  Entrega dos 
envelopes 01 e 02,  da proposta e da documentação de habilitação encerrar-se-á às 08h30min do dia 20/03/2019.  A 
abertura dos envelopes iniciará às 09h do dia 20/03/2019. Informações, bem como cópia do Edital acima, poderão ser 
obtidas através do e-mail licita@saoborja.rs.gov.br e no site: www.saoborja.rs.gov.br, contatos pelo telefone 0XX(55)3431-
4090 ramais 216, e 277. São Borja, RS, 01 de março de 2019. João Pedro L Daitx – Secretário de Planejamento.

LICENÇA DE OPERAÇÃO                                                                         LO 001/2019/SMAMA

A  SECRETARIA MUNICIPAL DE  AGRICULTURA E  MEIO  AMBIENTE,  órgão  ambiental  municipal,   no 
exercício das atribuições que lhe confere a Lei Municipal nº 024, de 20 de dezembro de 2001, bem como de acordo com a Lei Federal nº 
6.938, de 31 de agosto de 1981, combinada com a Resolução CONAMA 237, de 19 de dezembro de 1998, Lei Complementar 140/2011 
e Resolução Consema 372/2018 de 22 de Fevereiro de 2018, expede a presente LICENÇA DE OPERAÇÃO que autoriza: 
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EMPREENDEDOR: ANA CAROLINA VIEIRA DE JESUS EIRELI 
CNPJ/CPF: 32.010.824/0001-39
ENDEREÇO: Rua Fausto Lourenço Aquino, n° 1801, Sala 01, Piray
MUNICÍPIO: São Borja
CEP: 97670-000                                                                                                              

Empreendimento: Clínica Veterinária
Localizada: Rua Fausto Lourenço Aquino, n° 1801, Sala 01, Piray, município de São Borja
Coordenadas Geográficas: Latitude – 28.º.658384”  e  Longitude – 55.º 994953.  

A promover operação relativa à atividade de: Clínica Veterinária, com as seguintes características:

Área útil m²: 45,57 m²
N° de empregados: 01
Proprietário da área do empreendimento:Daniel Schmidt dos Passos
Responsável Técnico: Engenheira Agrônoma Lorice Pinto M. Emanoelli
N° Registro do CREA: 129.748
ART: 9990035

Com as seguintes condições e restrições:
01-Realização de procedimentos médicos veterinários  como consulta,  exame ultrassonográfico,  exame de sangue,  vacinação,  

vermifugação, internação diurna, comércio varejista de ração e comércio varejista de medicamentos veterinários. 
02- É proibido o descarte de produtos químicos, resíduos líquidos oleosos ou águas de lavagem para rede pública coletora e/ou nos  

recursos naturais sem tratamento prévio para eliminar ou diminuir a carga de contaminantes.
03- É proibido a realização dos serviços de raio-X e cremação no local.
04- É proibido causar poluição atmosférica (material particulado, substâncias odoríferas ou tóxicas, etc.) que provoque a retirada,  

ainda que momentânea, dos habitantes das áreas afetadas ou que provoque, de forma recorrente, significativo desconforto respiratório ou 
olfativo ao entorno.

05- Não é permitido o alojamento de animais que frequente ou continuamente emitam sons incômodos, interferindo no sossego do 
entorno.

06-  Não é permitida a permanência e a circulação de animais nas áreas externas do imóvel e durante o período de espera de  
atendimento aos procedimentos médico-veterinários.

07- Adotar o princípio da redução da geração, do reaproveitamento e da reciclagem dos resíduos gerados.
08- Segregar, coletar, armazenar temporariamente e encaminhar os resíduos sólidos gerados no empreendimento de acordo com os 

seguintes grupos: perigosos, recicláveis, orgânicos e rejeitos, observando a NBR 12.235/92 (armazenamento de resíduos perigosos) e  
NBR 11.174/89 (armazenamento de resíduos não perigosos).

09- Separar na origem os resíduos sólidos gerados, destinando os recicláveis aos agentes ambientais ou cooperativa de catadores.
10- Armazenar temporariamente os resíduos sólidos à espera da coleta em local de acesso restrito, protegido das intempéries e com  

placa indicativa sinalizando o tipo de resíduo depositado.
11- Armazenar íntegras as lâmpadas fluorescentes usadas, embaladas individualmente nas próprias caixas de papelão em que são  

comercializadas  ou  individualmente  em  papel,  papelão  ou  plástico  bolha,  acondicionadas  de  forma  segura,  para  posterior  
encaminhamento à descontaminação.

12- Verificar  o  licenciamento  ambiental  das  empresas  para  as  quais  os  resíduos  são  encaminhados  e  atentar  para  o  seu  
cumprimento, pois, conforme o Art. 9° do Decreto Estadual n° 38.356/98, a responsabilidade pela destinação adequada dos mesmos é da  
fonte geradora, independente da contratação de serviços de terceiros.

13- Acondicionar em sacos plásticos na cor branca com simbologia de infectante, conforme Resolução CONAMA n° 358/2005, os  
resíduos de serviço de saúde (RSS) dos grupos A1, A2, A3, A4 e A5, risco biológico.

14- Acondicionar os resíduos de serviço de saúde (RSS) do grupo E, perfurocortantes, em coletores rígidos com a simbologia de  
infectante, resistente a ruptura, à punctura, ao corte e escarificação, conforme Resolução CONAMA n° 358/05.

15- Encaminhar os Resíduos de Serviços de Saúde dos grupos A1, A2, A3, A4, A5 e E para tratamento específico que promova a  
redução de carga microbiana compatível com o nível III de inativação, conforme Resolução CONAMA n° 358/05.

16- Retornar ao fabricante, fornecedor ou encaminhar a um tratamento ou destino final compatíveis com as suas características de  
periculosidade, os resíduos do Grupo B, químicos, conforme Resolução CONAMA n° 358/05.

 
Esta Licença é válida para as condições contidas acima até 03 de Janeiro de 2020. Este  documento  perderá  a  validade 

caso os dados fornecidos pelo requerente não correspondam à realidade. 

Esta licença não dispensa nem substitui quaisquer alvarás ou certidões exigidos pela legislação federal, estadual ou municipal,  
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nem exclui as demais licenças ambientais. 

Esta licença deverá estar disponível no local da atividade licenciada para efeito de fiscalização. 

São Borja, 03 de Janeiro de 2019 

Wagner Galle Caetano – CREA 202796
Diretor – SMAMA  Decreto 16.962/17

Portaria 008/17 - ART n° 8914990

LICENÇA DE OPERAÇÃO     LO 002/2019/SMAMA

A SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE, órgão ambiental municipal, no exercício 
das atribuições que lhe confere a Lei Municipal nº 024, de 20 de dezembro de 2001, bem como de acordo com a Lei Federal nº 6.938, de  
31 de agosto de 1981, combinada com a Resolução CONAMA 237,  de 19 de dezembro de 1998,  Lei Complementar  140/2011 e  
Resolução Consema 372/2018 de 22 de Fevereiro de 2018, expede a presente LICENÇA DE OPERAÇÃO que autoriza: 

EMPREENDEDOR(A): Diego Rene Dorneles Mezzomo e Sidnei Pires Gerhardt
CNPJ/CPF: 015.457.080-02 e 153.593.280-53
ENDEREÇO: Nhú-Porã – 1º Distrito 
MUNICÍPIO: São Borja
CEP: 97670-000

A promover a operação relativa à atividade de:
              Sistema de IRRIGAÇÃO POR ASPERSÃO, com as seguintes características: 

Área a ser irrigada irrigada: 40,57 ha Método de Irrigação: ASPERSÃO

  
Proprietário da área a ser licenciada: Simone Baptista Alvarez Gerhardt

      Empreendimento:
         Ramo da atividade: Irrigação por Aspersão

Localização: Nhú-Porã – 1º Distrito 
Coordenadas Geográficas do centro do Pivot: Lat. -28º50’35,38” e Long.-55º44’34,99”

        Matrícula: 23.349
                                             
Recurso hídrico utilizado:
Nome do Recurso hídrico: açude

        Coordenadas da captação: Lat. -28º50’42,76” e Long. -55º44’53,12”

Com as seguintes condições:

01 – método de irrigação: Aspersão;
02 -  área irrigada: 40,57 ha;
03 – cultura: milho, soja, trigo e pastagens;
04 – agrotóxicos utilizados: glifosato
05 – vazão demandada (m³/s):  0,05 (consumo mensal, com uso nos 12 meses); 
06 - Cadastro de usuário de água: 2018/021.188, SIOUT 0003

07 - Recibo de Inscrição no CAR: RS-4318002-607F.888F.51EB.48D8.B937.767A.FEC9.A776

Responsável técnico: Carlos Bublitz Sobrinho
Qualificação profissional: Engenheiro Agrônomo    Registro no CREA: Nº 56.700
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        Número ART: 9946936

O empreendedor deverá:

01 -  Obedecer ao disposto na Lei 12.651, de 25/05/12 e Lei 12.727, de 17/10/12, que dispõe sobre a largura mínima de proteção ciliar a  
corpos de água nos limites da propriedade.

02 – É proibido o uso do fogo ou queimadas nas florestas e demais formas de vegetação, conforme artigo nº 28 da Lei Estadual nº 9.519,  
de 21 de janeiro de 1992.

03 –  Obedecer  ao  disposto  na  Lei  9.974  de  06/06/00  e  Decreto  Federal  4.074  de  04/01/02,  que  disciplina  a  destinação  final  de  
embalagens vazias de agrotóxicos.

04 – Apresentar comprovante de devolução de embalagens de agrotóxicos, indicando o recebedor (razão social e endereço), dos últimos  
08 meses, num prazo de 30 dias, seguindo o que determina o Decreto nº 6.514, de 22/07/08 , Art.81.

05 - Quando da utilização de águas interiores – aquelas provenientes de lagoas, rios, arroios, sangas, barragens e açudes, assim como as 
represas que fornecem água às lavouras por meio de comportas ou condutos, excetuando-se os açudes particulares – deverá ser previsto o 
uso de tela protetora que evite a passagem através dela de alevinos das espécies ocorrentes na área de sucção, conforme art.  1º da  
Portaria nº 12-N do Ministério da Agricultura (Superintendência do Desenvolvimento da Pesca), de 7 de abril de 1982.

06 - Não deverá haver qualquer tipo de lançamento de resíduos/despejos nos recursos hídricos ou em áreas de uso agrícola e APPs.

07 - Não é permitido o uso ou a construção de qualquer obra que altere a hidrodinâmica do curso hídrico, tais como diques de contenção, 
atacados ou lagões, sem a devida outorga expedida pelo Departamento de Recursos Hídricos- DRH e a Licença Prévia expedida pelo  
órgão competente. 

08  - No  entorno  e  taludes  laterais  de  todas  as  obras  componentes  do  sistema  de  irrigação,  constituídos  por  
canais/levantes/lagoas/estradas, deverão ser tomadas medidas conservacionistas com vistas a evitar a erosão do solo e assoreamento dos  
recursos hídricos da região.

09 - Todos os produtores envolvidos com o licenciamento desse empreendimento (proprietários, arrendatários, parceiros ou outros),  
deverão obedecer aos termos, condições e restrições impostas por essa Licença.

10  - São Consideradas bens de interesse comum as florestas e demais formas de vegetação natural de seu interior, não devendo ser 
suprimidas parcial ou totalmente, conforme Art. 6º da Lei Estadual nº 9.519 (Código Florestal), de 21 de janeiro de 1992, sem a devida 
autorização prévia do órgão florestal competente – Departamento de Florestas e Áreas Protegidas (DEFAP).

11 -Matas ciliares e demais formas de vegetação em áreas de preservação permanente definidas em Lei não podem ser suprimidas total  
ou parcialmente, conforme Art.23 da Lei Estadual nº9.519,de 21 de janeiro de 1992.

12  - Plantas ornamentais oriundas de florestas nativas têm sua coleta, seu comércio e transporte proibidos, conforme Art. 30 da Lei  
Estadual nº 9.519, de 21 de janeiro de 1992.

13 - São espécies definidas como imunes ao corte em todo o território do Rio Grande do Sul o pinheiro ( Araucária angustifolia), o 
algarrobo (Prosopis nigra),  o inhanduvá (P. affinis),  as figueiras nativas do gênero Ficus, corticeiras do gênero Erytrina, conforme 
Arts.14, 33 e 34 da Lei Estadual nº 9.519, de 21 de janeiro de 1992.

14 - Quanto a troca de óleo lubrificante:
    14.1 - O óleo lubrificante usado somente poderá ser alienado à coletores de óleo e rerrefinadores que possuam licença do órgão 
ambiental estadual, conforme Resolução CONAMA nº 09/93, e31/08/90 e cadastro junto à Agência Nacional do Petróleo (ANP);
      14.2 -  Deverá possuir bacia de contenção sobre piso de concreto, para armazenagem de óleo lubrificante usado em tonéis. A bacia de  
contenção deve ser calculada para conter todo o volume do(s) tonel(is); não será aceito tanque subterrâneo para armazenagem de óleo  
lubrificante;

15 -Quanto ao local de abastecimento de veículos e tanques de combustível:
    15.1  -  Deverá  possuir  piso  impermeável  na  área  de  abastecimento  de  veículos  e  máquinas,  com  drenagem periférica  (sem  
possibilidades de infiltrações para o subsolo) conectada com caixa separadora de água/óleo;
   15.2-  Os tanques  de  armazenagem de  combustíveis  deverão  ser  aéreos,  dotados  de  bacia  de  contenção  para  conter  eventuais  
vazamentos, conforme NBR nº 7.505/95, da ABNT;
    15.3-  O abastecimento dos tanques de combustíveis só poderá ser realizado por veículos licenciados para Fontes Móveis com  
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potencial de poluição ambiental na FEPAM;

16 - Quanto a lavagem de veículos:
16.1 - A lavagem (carros, caminhões, tratores, etc.), máquinas e equipamentos, deverão ser realizadas em rampas ou áreas dotadas de  
piso impermeável com drenagem para caixa separadora água/óleo.

17 - Quanto aos resíduos sólidos gerados: 
   17.1 - Quanto as embalagens de óleo lubrificante, deverá ser mantido contato com o revendedor ou fabricante, sobre os procedimentos 
para  coleta,  transporte  e  destino  final  das  embalagens,  conforme determina  a  Portaria  SEMA/FEPAM nº  001-2003,  publicada  em 
13/05/2003.

18  -  A aquisição  e  utilização  de  agrotóxicos  e  outros  insumos  deve  ser  realizada  mediante  orientação  técnica  de  profissionais  
devidamente habilitados, conforme Leis Federais nº 7.802, de 11 de julho de 1989 e nº 9.974, de 6 de junho de 2000.

19 - A água de lavagem dos pulverizadores deverá ser coletada para reutilização ou para aplicação direta na lavoura.

20 -Na aplicação aérea de agrotóxicos, deverão ser tomados cuidados em relação às condições atmosféricas, condições de vôo, etc., com  
vista a evitar danos a terceiros e deverá  haver o acompanhamento de profissional habilitado responsável:

20.1 - Não poderá haver aplicação aérea de agrotóxicos em áreas situadas a uma distância mínima de 500 (quinhentos) metros de  
povoações (cidades, vilas, bairros) e de mananciais de captação de água para abastecimento público.
        20.2 -  Não poderá haver aplicação aérea de agrotóxicos  em áreas situadas a uma distância mínima de 250 (duzentos e cinqüenta)  
metros de quaisquer mananciais de água, moradias isoladas, agrupamentos de animais de criação e capões de mata nativa.

21- Não poderá haver aplicação aérea de agrotóxicos a uma distância mínima de 250 (duzentos e cinqüenta) metros de quaisquer outras  
áreas de culturas agrícolas e florestais não alvo da aplicação de agrotóxicos.

22- Excepcionalmente nas safras 2018-2019, conforme Resolução 272 de 17 de abril de 2018, dispensa-se para fins de financiamento e  
licenciamento ambiental a Outorga do Direito do Uso da Água desde que cadastrados no SIOUT. 

A renovação desta Licença estará condicionada aos critérios de planejamento e gestão desenvolvidos pela SMAMA.

Havendo alteração nos atos constitutivos, a empresa deverá apresentar, imediatamente, cópia da mesma à SMAMA, sob pena 
do(s) empreendedor(es) acima identificado(s) continuar(em) com a responsabilidade sobre a atividade/empreendimento licenciada por 
este documento.

Esta Licença  AUTORIZA A MANUTENÇÃO  de obras existentes, tais como limpeza de canais de irrigação e drenagem e 
estradas dentro do perímetro da propriedade no período de vigência da mesma, sendo obrigatória a manutenção das dimensões das  
atuais.

Esta Licença NÃO AUTORIZA A REALIZAÇÃO de obras novas, ou ampliação das existentes tais como abertura de canais de 
irrigação e drenagem, estradas, açudes e barragens.

Esta  Licença  não  exime da  responsabilidade  o(s)  empreendedor(es)  de  resolver  qualquer  auto  de  infração  lavrado  pelo(s) 
órgão(s) ambiental(is).

Esta Licença fornecida na forma prevista pelas Resoluções CONSEMA nº 36 de 24/07/2003 e nº 100 de 15/04/2005, prevê para  
os  empreendimentos  localizados  até  10  Km  de  Unidade  de  Conservação,  a  obtenção  de  parecer  do  Gestor  da  Unidade,  para  a  
manutenção, redução ou desativação da atividade, na forma do cronograma a ser estabelecido pelo Plano Estadual de Regularização da  
Atividade de Irrigação.

Esta licença é válida apenas para as condições contidas acima até o dia 04 de janeiro de 2020. Este documento perderá a 
validade, caso os dados fornecidos pelo requerente não correspondam à realidade. 

Esta licença não dispensa nem substitui quaisquer alvarás ou certidões exigidos pela legislação federal, estadual ou municipal,  
nem exclui as demais licenças ambientais. 

Esta licença deverá estar disponível no local da atividade licenciada para efeito de fiscalização.
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São Borja, 04 de janeiro de 2019

Wagner Galle Caetano – CREA 202796
Diretor – SMAMA  Decreto 16.962/17

Portaria 008/17 - ART n° 8914990

LICENÇA DE OPERAÇÃO     LO 003/2019/SMAMA

A SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE, órgão ambiental municipal, no exercício 
das atribuições que lhe confere a Lei Municipal nº 024, de 20 de dezembro de 2001, bem como de acordo com a Lei Federal nº 6.938, de  
31 de agosto de 1981, combinada com a Resolução CONAMA 237,  de 19 de dezembro de 1998,  Lei Complementar  140/2011 e  
Resolução Consema 372/2018 de 22 de Fevereiro de 2018, expede a presente LICENÇA DE OPERAÇÃO que autoriza: 

EMPREENDEDOR(A): Diego Rene Dorneles Mezzomo
CNPJ/CPF: 015.457.080-02 
ENDEREÇO: Nhú-Porã – 1º Distrito 
MUNICÍPIO: São Borja
CEP: 97670-000

A promover a operação relativa à atividade de:
              Sistema de IRRIGAÇÃO POR ASPERSÃO, com as seguintes características: 

Área a ser irrigada irrigada: 84,23 ha Método de Irrigação: ASPERSÃO

  
Proprietário da área a ser licenciada: Simone Baptista Alvarez Gerhardt

      Empreendimento:
         Ramo da atividade: Irrigação por Aspersão

Localização: Nhú-Porã – 1º Distrito 
Coordenadas Geográficas do centro do Pivot: Latitude -28.841705 e Longitude -55.744147

        Matrícula: 23.349
                                             
Recurso hídrico utilizado:
Nome do Recurso hídrico: açude

        Coordenadas da captação: Lat. -28. 8381 e Long. -55.7483

Com as seguintes condições:

01 – método de irrigação: Aspersão;
02 -  área irrigada: 84,23 ha;
03 – cultura: milho, soja, trigo e pastagens;
04 – agrotóxicos utilizados: glifosato
05 – vazão demandada (m³/s): 0,11 m³/s (consumo mensal, com uso nos 12 meses); 
06 - Cadastro de usuário de água: 2018/021.188, SIOUT 0003

07 - Recibo de Inscrição no CAR: RS-4318002-607F.888F.51EB.48D8.B937.767A.FEC9.A776

Responsável técnico: Carlos Bublitz Sobrinho
Qualificação profissional: Engenheiro Agrônomo   Registro no CREA: Nº 56.700

        Número ART: 9946934

O empreendedor deverá:

01 - Obedecer ao disposto na Lei 12.651, de 25/05/12 e Lei 12.727, de 17/10/12, que dispõe sobre a largura mínima de proteção ciliar a 
corpos de água nos limites da propriedade.

02 – É proibido o uso do fogo ou queimadas nas florestas e demais formas de vegetação, conforme artigo nº 28 da Lei Estadual nº 9.519,  
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de 21 de janeiro de 1992.

03 –  Obedecer  ao  disposto  na  Lei  9.974  de  06/06/00  e  Decreto  Federal  4.074  de  04/01/02,  que  disciplina  a  destinação  final  de  
embalagens vazias de agrotóxicos.

04 – Apresentar comprovante de devolução de embalagens de agrotóxicos, indicando o recebedor (razão social e endereço), dos últimos  
08 meses, quando da renovação desta LO, seguindo o que determina o Decreto nº 6.514, de 22/07/08, Art.81.

05 - Quando da utilização de águas interiores – aquelas provenientes de lagoas, rios, arroios, sangas, barragens e açudes, assim como as 
represas que fornecem água às lavouras por meio de comportas ou condutos, excetuando-se os açudes particulares – deverá ser previsto o 
uso de tela protetora que evite a passagem através dela de alevinos das espécies ocorrentes na área de sucção, conforme art.  1º da  
Portaria nº 12-N do Ministério da Agricultura (Superintendência do Desenvolvimento da Pesca), de 7 de abril de 1982.

06 - Não deverá haver qualquer tipo de lançamento de resíduos/despejos nos recursos hídricos ou em áreas de uso agrícola e APPs.

07 - Não é permitido o uso ou a construção de qualquer obra que altere a hidrodinâmica do curso hídrico, tais como diques de contenção, 
atacados ou lagões, sem a devida outorga expedida pelo Departamento de Recursos Hídricos- DRH e a Licença Prévia expedida pelo  
órgão competente. 

08  - No  entorno  e  taludes  laterais  de  todas  as  obras  componentes  do  sistema  de  irrigação,  constituídos  por  
canais/levantes/lagoas/estradas, deverão ser tomadas medidas conservacionistas com vistas a evitar a erosão do solo e assoreamento dos  
recursos hídricos da região.

09 - Todos os produtores envolvidos com o licenciamento desse empreendimento (proprietários, arrendatários, parceiros ou outros),  
deverão obedecer aos termos, condições e restrições impostas por essa Licença.

10  - São Consideradas bens de interesse comum as florestas e demais formas de vegetação natural de seu interior, não devendo ser 
suprimidas parcial ou totalmente, conforme Art. 6º da Lei Estadual nº 9.519 (Código Florestal), de 21 de janeiro de 1992, sem a devida 
autorização prévia do órgão florestal competente – Departamento de Florestas e Áreas Protegidas (DEFAP).

11 -Matas ciliares e demais formas de vegetação em áreas de preservação permanente definidas em Lei não podem ser suprimidas total  
ou parcialmente, conforme Art.23 da Lei Estadual nº9.519,de 21 de janeiro de 1992.

12  - Plantas ornamentais oriundas de florestas nativas têm sua coleta, seu comércio e transporte proibidos, conforme Art. 30 da Lei  
Estadual nº 9.519, de 21 de janeiro de 1992.

13 - São espécies definidas como imunes ao corte em todo o território do Rio Grande do Sul o pinheiro ( Araucária angustifolia), o 
algarrobo (Prosopis nigra),  o inhanduvá (P. affinis),  as figueiras nativas do gênero Ficus, corticeiras do gênero Erytrina, conforme 
Arts.14, 33 e 34 da Lei Estadual nº 9.519, de 21 de janeiro de 1992.

14 - Quanto a troca de óleo lubrificante:
    14.1 - O óleo lubrificante usado somente poderá ser alienado à coletores de óleo e rerrefinadores que possuam licença do órgão 
ambiental estadual, conforme Resolução CONAMA nº 09/93, e31/08/90 e cadastro junto à Agência Nacional do Petróleo (ANP);
      14.2 -  Deverá possuir bacia de contenção sobre piso de concreto, para armazenagem de óleo lubrificante usado em tonéis. A bacia de  
contenção deve ser calculada para conter todo o volume do(s) tonel(is); não será aceito tanque subterrâneo para armazenagem de óleo  
lubrificante;

15 -Quanto ao local de abastecimento de veículos e tanques de combustível:
    15.1  -  Deverá  possuir  piso  impermeável  na  área  de  abastecimento  de  veículos  e  máquinas,  com  drenagem periférica  (sem  
possibilidades de infiltrações para o subsolo) conectada com caixa separadora de água/óleo;
   15.2-  Os tanques  de  armazenagem de  combustíveis  deverão  ser  aéreos,  dotados  de  bacia  de  contenção  para  conter  eventuais  
vazamentos, conforme NBR nº 7.505/95, da ABNT;
    15.3-  O abastecimento dos tanques de combustíveis só poderá ser realizado por veículos licenciados para Fontes Móveis com  
potencial de poluição ambiental na FEPAM;

16 - Quanto a lavagem de veículos:
16.1 - A lavagem (carros, caminhões, tratores, etc.), máquinas e equipamentos, deverão ser realizadas em rampas ou áreas dotadas de  
piso impermeável com drenagem para caixa separadora água/óleo.

17 - Quanto aos resíduos sólidos gerados: 
   17.1 - Quanto as embalagens de óleo lubrificante, deverá ser mantido contato com o revendedor ou fabricante, sobre os procedimentos 
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para  coleta,  transporte  e  destino  final  das  embalagens,  conforme determina  a  Portaria  SEMA/FEPAM nº  001-2003,  publicada  em 
13/05/2003.

18  -  A aquisição  e  utilização  de  agrotóxicos  e  outros  insumos  deve  ser  realizada  mediante  orientação  técnica  de  profissionais  
devidamente habilitados, conforme Leis Federais nº 7.802, de 11 de julho de 1989 e nº 9.974, de 6 de junho de 2000.

19 - A água de lavagem dos pulverizadores deverá ser coletada para reutilização ou para aplicação direta na lavoura.

20 -Na aplicação aérea de agrotóxicos, deverão ser tomados cuidados em relação às condições atmosféricas, condições de vôo, etc., com  
vista a evitar danos a terceiros e deverá  haver o acompanhamento de profissional habilitado responsável:

20.1 - Não poderá haver aplicação aérea de agrotóxicos em áreas situadas a uma distância mínima de 500 (quinhentos) metros de  
povoações (cidades, vilas, bairros) e de mananciais de captação de água para abastecimento público.
        20.2 -  Não poderá haver aplicação aérea de agrotóxicos  em áreas situadas a uma distância mínima de 250 (duzentos e cinqüenta)  
metros de quaisquer mananciais de água, moradias isoladas, agrupamentos de animais de criação e capões de mata nativa.

21- Não poderá haver aplicação aérea de agrotóxicos a uma distância mínima de 250 (duzentos e cinqüenta) metros de quaisquer outras  
áreas de culturas agrícolas e florestais não alvo da aplicação de agrotóxicos.

22-  Excepcionalmente  nas  safras  2018-2019,  conforme  Resolução  272  de  17  de  abril  de  2018,  dispensa-se  para  fins  de 
financiamento e licenciamento ambiental a Outorga do Direito do Uso da Água desde que cadastrados no SIOUT. 

A renovação desta Licença estará condicionada aos critérios de planejamento e gestão desenvolvidos pela SMAMA.

Havendo alteração nos atos constitutivos, a empresa deverá apresentar, imediatamente, cópia da mesma à SMAMA, sob pena 
do(s) empreendedor(es) acima identificado(s) continuar(em) com a responsabilidade sobre a atividade/empreendimento licenciada por 
este documento.

Esta Licença  AUTORIZA A MANUTENÇÃO de obras existentes, tais como limpeza de canais de irrigação e drenagem e 
estradas dentro do perímetro da propriedade no período de vigência da mesma, sendo obrigatória a manutenção das dimensões das  
atuais.

Esta Licença NÃO AUTORIZA A REALIZAÇÃO de obras novas, ou ampliação das existentes tais como abertura de canais de 
irrigação e drenagem, estradas, açudes e barragens.

Esta  Licença  não  exime da  responsabilidade  o(s)  empreendedor(es)  de  resolver  qualquer  auto  de  infração  lavrado  pelo(s) 
órgão(s) ambiental(is).

Esta Licença fornecida na forma prevista pelas Resoluções CONSEMA nº 36 de 24/07/2003 e nº 100 de 15/04/2005, prevê para  
os  empreendimentos  localizados  até  10  Km  de  Unidade  de  Conservação,  a  obtenção  de  parecer  do  Gestor  da  Unidade,  para  a  
manutenção, redução ou desativação da atividade, na forma do cronograma a ser estabelecido pelo Plano Estadual de Regularização da  
Atividade de Irrigação.

Esta licença é válida apenas para as condições contidas acima até o dia 04 de janeiro de 2020. Este documento perderá a 
validade caso os dados fornecidos pelo requerente não correspondam à realidade. 

Esta licença não dispensa nem substitui quaisquer alvarás ou certidões exigidos pela legislação federal, estadual ou municipal,  
nem exclui as demais licenças ambientais. 

Esta licença deverá estar disponível no local da atividade licenciada para efeito de fiscalização. 

São Borja, 04 de janeiro de 2019

                                                       Wagner Galle Caetano – CREA 202796
Diretor – SMAMA  Decreto 16.962/17

 Portaria 008/17 - ART n° 8914990 
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LICENÇA DE OPERAÇÃO                                                                         LO 04/2019/SMAMA
           

A SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE, órgão ambiental municipal, no exercício 
das atribuições que lhe confere a Lei Municipal nº 024, de 20 de dezembro de 2001, bem como de acordo com a Lei Federal nº 6.938, de  
31 de agosto de 1981, combinada com a Resolução CONAMA 237,  de 19 de dezembro de 1998,  Lei Complementar  140/2011 e  
Resolução CONSEMA 372/2018 de 22 de Fevereiro de 2018,  expede a presente LICENÇA DE OPERAÇÃO que autoriza: 

EMPREENDEDOR: MANUÃ ALIMENTOS LTDA 
CNPJ/CPF: 02.946.041/0001-09
ENDEREÇO: Rua Tancredo Neves, 1472, Bairro Menegusso
MUNICÍPIO: São Borja
CEP: 97670-000                                                                                                              

Empreendimento: Engenho de Arroz sem Parboilização
Localizada: RRua Tancredo Neves, 1472, Bairro Menegusso , município de São Borja
Coordenadas Geográficas: Latitude -28,65326082  e  Longitude -55,99056098

A  promover  operação  relativa  à  atividade  de: recebimento,  pré-limpeza,  limpeza,  descasque,  polimento,  ensaque, 
armazenagem e expedição de grãos com as seguintes características:

Área útil m²: 9.700
N° de empregados: 12
Proprietário da área do empreendimento: Manuã Alimentos Ltda
Responsável Técnico: Engenheiro Agrônomo Charles Frederico Kirinus
N° Registro do CREA: 085861
ART: 10019258

Com as seguintes condições e restrições:

1 - Capacidade produtiva máxima mensal de:

Quantidade/dia Quantidade/Mês Unidade Medida Descrição do Produto

18.200/dia 546.000 Kg  grão processado

2 - Esta licença contempla a operação dos seguintes equipamentos: 01 fornalha, 1 exaustor da marca Kepler Weber, 1 caixa de resíduos 
12m³, 2 peneiras com capacidade de 400 sacos/hora, 2 rampas de concreto, 1 cortina plástica de pvc, 2 moegas com capacidade de 1200  
sacos de 50 kg cada, 1 elevador com capacidade de 800 sacos/hora, 2 cortinas plástica de PVC, 1 moega com capacidade de 500 sacos de 
50 kg, 1 balança de fluxo, 4 filtros de manga, 1 empacotadeiras de marca Indumak com capacidade de 300 sacos de 30kg/hora, 1 
enfardadeira  de marca Indumak com capacidade de 300 sacos de 30kg/hora, 1 moinho com capacidade de produção de 1 tonelada/hora,  
1  ciclone,  1 câmara de casca com capacidade de produção de 60 sacos/hora,  1 saca pedra da marca Zaccaria com capacidade de  
produção de 60 sacos/horas, 1 brunidor da marca Lucato com capacidade de produção de 60 sacos/hora, 2 polimentos a água da marca 
lucato com capacidade de produção de 60 sacos /hora, 1 trier da marca Zaccaria com capacidade de produção de 60 sacos/hora, 5  
seletrons da marca Sanmak com capacidade de produção 60 sacos/hora, 2 seletrons da marca Seletron com capacidade de 70 sacos/hora,  
1 balança de fluxo com capacidade de produção de 30 sacos de 40kg/hora, 1 dosimetria com capacidade de produção de 300 sacos de  
30kg/hora e 1 balança rodoviária marca Ferrando com capacidade de 60.000 kg. 

3  - Está autorizado a armazenagem e expedição de arroz seco.

4 - Quanto aos efluentes líquidos:
4.1.  O empreendedor não poderá lançar efluentes líquidos industriais em corpos hídricos ou no solo sem a prévia licença do órgão  
licenciador;

5. Quanto às emissões  atmosféricas:
5.1. Os níveis de ruído gerado pela atividade deverão estar de acordo com a NBR 10.151, da ABNT, conforme determina a Resolução  
CONAMA n° 01, de 08/03/1990;
5.2. O empreendedor deverá manter os  equipamentos de processo,  assim como os de controle de emissões atmosféricas operando  
adequadamente, para garantir sua eficiência, de modo a evitar danos ao meio ambiente e incômodo nas ocupações do entorno;
5.3. O empreendedor deverá adotar medidas de controle para as operações de recebimento, armazenagem e transferência de matérias-  
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primas, de modo a evitar a emissão de material particulado para a atmosfera ou incômodo às ocupações do entorno;

6. Quanto aos resíduos sólidos industriais:
6.1. As cinzas, casca, palha e demais impurezas geradas no processo de limpeza/pré-limpeza de grãos ou cereais e  o material particulado 
retirado do sistema de controle via úmida ou seca poderão ser depositados temporariamente na área do empreendimento para posterior 
remoção e disposição final, não podendo ocorrer o arraste destes resíduos pela ação dos ventos ou de operações no local para a área  
externa do mesmo;
6.2. As cinzas, casca, palha e demais impurezas geradas no processo de limpeza/pré-limpeza       de grãos ou cereais e  o material  
particulado  retirado  do  sistema  de  controle  via  úmida  ou  seca  poderão  ser  depositados/utilizados  em  área  rural  –  do  próprio 
empreendedor, de terceiros, de associações de cooperativas – como cobertura em áreas de culturas, incorporação ao solo, produção de  
adubo orgânico ou para alimentação animal;
6.3. São proibidos os depósitos de cinzas e resíduos a céu aberto, próximos a núcleos habitacionais (até 800 metros), às margens de rios,  
lagos, banhados, arroios ou outros corpos de água superficiais;
6.4. Outras proposições de destinação de resíduos deverão ser sujeitos a aprovação do órgão licenciador;
6.5. É proibida a queima de cascas, palhas e outras impurezas a céu aberto, conforme Portaria n° 03/88-SSMA;
6.6. empreendedor deverá preencher a “Planilha Trimestral de Resíduos Sólidos Industriais Gerados” para a totalidade dos resíduos  
gerados e encaminhá-lo ao órgão licenciador devidamente assinado pelo responsável legal da empresa, com periodicidade trimestral, nos  
meses de janeiro, abril, julho e outubro durante o período de vigência desta licença;
6.7. As lâmpadas fluorescentes usadas deverão ser armazenadas íntegras, embaladas individualmente, em papel ou papelão de origem e 
acondicionamento de forma segura para posterior transporte a empresas que realizem sua descontaminação, seguindo a logística reversa. 

O empreendedor deverá:

01 - Obedecer ao disposto na Lei 12.651, de 25/05/12 e Lei 12.727, de 17/10/12, que dispõe sobre a largura mínima de proteção ciliar  
à corpos de água nos limites da propriedade.
02 - São consideradas Áreas de Preservação Permanente (APPs), o constante no Art. 3º, da Resolução CONAMA nº 303, de 30 de março  
de 2002, e Art. 155 da Lei Estadual nº 11.520 (Código Estadual do Meio Ambiente), de 03 de agosto de 2000.
03 –  É proibido o uso do fogo ou queimadas nas florestas e demais formas de vegetação , conforme artigo nº 28 da Lei Estadual nº  
9.519, de 21 de janeiro de 1992.
04 –  Obedecer  ao  disposto  na  Lei  9.974  de  06/06/00  e  Decreto  Federal  4.074  de  04/01/02,  que  disciplina  a  destinação  final  de  
embalagens vazias de agrotóxicos.
05 – Apresentar comprovante de devolução de embalagens de agrotóxicos, se houverem,  indicando o recebedor (razão social e  
endereço), dos últimos 12 meses, quando da Renovação da presente Licença de Operação, seguindo o que determina o Decreto nº  
6.514, de 22/07/08 , artigo n° 81.
06 – Deverá ser mantido atualizado os Alvarás de Funcionamento, Sanitário e de Bombeiros.

 Com vistas à renovação da   LICENÇA DE OPERAÇÃO  , o empreendedor deverá apresentar:
1- Requerimento solicitando a renovação da Licença de Operação.
2- Cópia desta licença.
3- Cópia do comprovante da taxa de licenciamento ambiental.
4- Publicação em jornal.
5- Declaração se houve alteração em relação ao ano anterior com emissão de ART do responsável técnico.
6- Matrícula atualizada.
7- Sistema de contenção de particulados

Esta Licença é válida para as condições contidas acima até 17 de janeiro de 2020. Este  documento  perderá  a  validade 
caso os dados fornecidos pelo requerente não correspondam à realidade. 

Esta licença não dispensa nem substitui  quaisquer alvarás  ou certidões exigidos pela legislação federal,  estadual ou  
municipal, nem exclui as demais licenças ambientais. 

Esta licença deverá estar disponível no local da atividade licenciada para efeito de fiscalização. 
                

São Borja, 17 de janeiro de 2019

Fábio Aquino Fronza

Secretário Municipal da Agricultura e Meio Ambiente

Decreto n° 16.927/2017
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LICENÇA DE OPERAÇÃO     LO 05/2019/SMAMA

A 
SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE, órgão ambiental municipal, no exercício das atribuições 
que lhe confere a Lei Municipal nº 024, de 20 de dezembro de 2001, bem como de acordo com a Lei Federal nº 6.938, de 31 de agosto  
de 1981, combinada com a Resolução CONAMA 237, de 19 de dezembro de 1998, Lei Complementar 140/2011 e Resolução Consema  
372/2018 de 22 de Fevereiro de 2018, expede a presente LICENÇA DE OPERAÇÃO que autoriza: 

EMPREENDEDOR(A): Valcídio José Perotti
CNPJ/CPF: 090.159.190-34
ENDEREÇO: Invernada João Manoel - 1° Distrito
MUNICÍPIO: São Borja
CEP: 97670-000

A promover a operação relativa à atividade de: sistema de  IRRIGAÇÃO DE LAVOURA DE ARROZ, com as seguintes 
características: 

Área a ser irrigada:  50 ha Método de Irrigação: SUPERFICIAL

  
Proprietário da área a ser licenciada: Ministério do Exército

Empreendimento:
Ramo da atividade: Irrigação Superficial
Localização:  Invernada João Manoel - 1º Distrito, município de  São Borja.  
Coordenadas Geográficas: Lat. - 28º 39´06” e  Long. - 055º 12´38”               
Matrícula: 8.340

Recurso hídrico utilizado:
Nome do Recurso hídrico: barragem
Coordenadas do ponto de captação: Lat  - 28º 38´ 42´´ e  Long. - 055º 02´ 23´´

Com as seguintes condições:

01 – método de irrigação: superficial;
02 -  área irrigada: 50 ha;
03 – cultura: arroz;
04 – agrotóxicos utilizados: glifosato, only e inseticida  (aplicação terrestre e aéreo). Nº de aplicações: 01 (uma);
05 – vazão demandada (m³/s): 0,20 (dezembro); 0,06 (janeiro); 0,06 (fevereiro)  
06- Cadastro de usuário de água: Portaria DRH n° 657/2013

Responsável técnico: Odacir Antônio Marin Righi
Qualificação profissional: Engenheiro Agrônomo   
Registro no CREA: Nº 45054
Número ART: 10019213

O empreendedor deverá:

01 - Obedecer ao disposto na Lei 12.651, de 25/05/12 e Lei 12.727, de 17/10/12, que dispõe sobre a largura mínima de proteção ciliar a  
corpos de água nos limites da propriedade.

02 – É proibido o uso do fogo ou queimadas nas florestas e demais formas de vegetação, conforme artigo nº 28 da Lei Estadual nº 9.519,  
de 21 de janeiro de 1992.

03 –  Obedecer  ao  disposto  na  Lei  9.974  de  06/06/00  e  Decreto  Federal  4.074  de  04/01/02,  que  disciplina  a  destinação  final  de  
embalagens vazias de agrotóxicos.
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04 – Apresentar comprovante de devolução de embalagens de agrotóxicos, indicando o recebedor (razão social e endereço), dos últimos  
08 meses, quando do pedido de renovação da presente licença, seguindo o que determina o Decreto nº 6.514, de 22/07/08 , Art.81.

05 - Quando da utilização de águas interiores – aquelas provenientes de lagoas, rios, arroios, sangas, barragens e açudes, assim como as 
represas que fornecem água às lavouras por meio de comportas ou condutos, excetuando-se os açudes particulares – deverá ser previsto o 
uso de tela protetora que evite a passagem através dela de alevinos das espécies ocorrentes na área de sucção, conforme art.  1º da  
Portaria nº 12-N do Ministério da Agricultura (Superintendência do Desenvolvimento da Pesca), de 7 de abril de 1982.

06 - Não deverá haver qualquer tipo de lançamento de resíduos/despejos nos recursos hídricos ou em áreas de uso agrícola e APPs.

07 - Não é permitido o uso ou a construção de qualquer obra que altere a hidrodinâmica do curso hídrico, tais como diques de contenção, 
atacados ou lagões, sem a devida outorga expedida pelo Departamento de Recursos Hídricos- DRH e a Licença Prévia expedida pelo  
órgão competente. 

08  - No  entorno  e  taludes  laterais  de  todas  as  obras  componentes  do  sistema  de  irrigação,  constituídos  por  
canais/levantes/lagoas/estradas, deverão ser tomadas medidas conservacionistas com vistas a evitar a erosão do solo e assoreamento dos  
recursos hídricos da região.

09 - Todos os produtores envolvidos com o licenciamento desse empreendimento (proprietários, arrendatários, parceiros ou outros),  
deverão obedecer aos termos, condições e restrições impostas por essa Licença.

10  - São Consideradas bens de interesse comum as florestas e demais formas de vegetação natural de seu interior, não devendo ser 
suprimidas parcial ou totalmente, conforme Art. 6º da Lei Estadual nº 9.519 (Código Florestal), de 21 de janeiro de 1992, sem a devida 
autorização prévia do órgão florestal competente – Departamento de Florestas e Áreas Protegidas (DEFAP).

11 -Matas ciliares e demais formas de vegetação em áreas de preservação permanente definidas em Lei não podem ser suprimidas total  
ou parcialmente, conforme Art.23 da Lei Estadual nº9.519,de 21 de janeiro de 1992.

12  - Plantas ornamentais oriundas de florestas nativas têm sua coleta, seu comércio e transporte proibidos, conforme Art. 30 da Lei  
Estadual nº 9.519, de 21 de janeiro de 1992.

13 - São espécies definidas como imunes ao corte em todo o território do Rio Grande do Sul o pinheiro ( Araucária angustifolia), o 
algarrobo (Prosopis nigra),  o inhanduvá (P. affinis),  as figueiras nativas do gênero Ficus, corticeiras do gênero Erytrina, conforme 
Arts.14, 33 e 34 da Lei Estadual nº 9.519, de 21 de janeiro de 1992.

14 - Quanto a troca de óleo lubrificante:
    14.1 - O óleo lubrificante usado somente poderá ser alienado à coletores de óleo e rerrefinadores que possuam licença do órgão 
ambiental estadual, conforme Resolução CONAMA nº 09/93, e31/08/90 e cadastro junto à Agência Nacional do Petróleo (ANP);
      14.2 -  Deverá possuir bacia de contenção sobre piso de concreto, para armazenagem de óleo lubrificante usado em tonéis. A bacia de  
contenção deve ser calculada para conter todo o volume do(s) tonel(is); não será aceito tanque subterrâneo para armazenagem de óleo  
lubrificante;

15 -Quanto ao local de abastecimento de veículos e tanques de combustível:
    15.1  -  Deverá  possuir  piso  impermeável  na  área  de  abastecimento  de  veículos  e  máquinas,  com  drenagem periférica  (sem  
possibilidades de infiltrações para o subsolo) conectada com caixa separadora de água/óleo;
   15.2-  Os tanques  de  armazenagem de  combustíveis  deverão  ser  aéreos,  dotados  de  bacia  de  contenção  para  conter  eventuais  
vazamentos, conforme NBR nº 7.505/95, da ABNT;
    15.3-  O abastecimento dos tanques de combustíveis só poderá ser realizado por veículos licenciados para Fontes Móveis com  
potencial de poluição ambiental na FEPAM;

16 - Quanto a lavagem de veículos:
16.1 - A lavagem (carros, caminhões, tratores, etc.), máquinas e equipamentos, deverão ser realizadas em rampas ou áreas dotadas de  
piso impermeável com drenagem para caixa separadora água/óleo.

17 - Quanto aos resíduos sólidos gerados: 
   17.1 - Quanto as embalagens de óleo lubrificante, deverá ser mantido contato com o revendedor ou fabricante, sobre os procedimentos 
para  coleta,  transporte  e  destino  final  das  embalagens,  conforme determina  a  Portaria  SEMA/FEPAM nº  001-2003,  publicada  em 
13/05/2003.

18  -  A aquisição  e  utilização  de  agrotóxicos  e  outros  insumos  deve  ser  realizada  mediante  orientação  técnica  de  profissionais  
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devidamente habilitados, conforme Leis Federais nº 7.802, de 11 de julho de 1989 e nº 9.974, de 6 de junho de 2000.

19 - A água de lavagem dos pulverizadores deverá ser coletada para reutilização ou para aplicação direta na lavoura.

20 -Na aplicação aérea de agrotóxicos, deverão ser tomados cuidados em relação às condições atmosféricas, condições de vôo, etc., com  
vista a evitar danos a terceiros e deverá  haver o acompanhamento de profissional habilitado responsável:

20.1 - Não poderá haver aplicação aérea de agrotóxicos em áreas situadas a uma distância mínima de 500 (quinhentos) metros de  
povoações (cidades, vilas, bairros) e de mananciais de captação de água para abastecimento público.
        20.2 -  Não poderá haver aplicação aérea de agrotóxicos  em áreas situadas a uma distância mínima de 250 (duzentos e cinqüenta)  
metros de quaisquer mananciais de água, moradias isoladas, agrupamentos de animais de criação e capões de mata nativa.

21- Não poderá haver aplicação aérea de agrotóxicos a uma distância mínima de 250 (duzentos e cinqüenta) metros de quaisquer outras  
áreas de culturas agrícolas e florestais não alvo da aplicação de agrotóxicos.

A renovação desta Licença estará condicionada aos critérios de planejamento e gestão desenvolvidos pela SMAMA.

Havendo alteração nos atos constitutivos, a empresa deverá apresentar, imediatamente, cópia da mesma à SMAMA, sob pena 
do(s) empreendedor(es) acima identificado(s) continuar(em) com a responsabilidade sobre a atividade/empreendimento licenciada por 
este documento.

Esta Licença AUTORIZA A MANUTENÇÃO  de obras existente, tais como canais de irrigação e drenagem e estradas dentro  
do perímetro da propriedade no período de vigência da mesma, sendo obrigatória a manutenção das dimensões das atuais.

Esta Licença NÃO AUTORIZA A REALIZAÇÃO de obras novas, ou ampliação das existentes tais como abertura de canais de 
irrigação e drenagem, estradas, açudes e barragens.

Esta  Licença  não  exime da  responsabilidade  o(s)  empreendedor(es)  de  resolver  qualquer  auto  de  infração  lavrado  pelo(s) 
órgão(s) ambiental(is).

Esta Licença fornecida na forma prevista pelas Resoluções CONSEMA nº 36 de 24/07/2003 e nº 100 de 15/04/2005, prevê para  
os  empreendimentos  localizados  até  10  Km  de  Unidade  de  Conservação,  a  obtenção  de  parecer  do  Gestor  da  Unidade,  para  a  
manutenção, redução ou desativação da atividade, na forma do cronograma a ser estabelecido pelo Plano Estadual de Regularização da  
Atividade de Irrigação.

Esta licença é  válida apenas para as condições contidas acima até o dia 18 de janeiro de 2020.  Este documento perderá a 
validade caso os dados fornecidos pelo requerente não correspondam à realidade. 

Esta licença não dispensa nem substitui quaisquer alvarás ou certidões exigidos pela legislação federal, estadual ou municipal,  
nem exclui as demais licenças ambientais. 

Esta licença deverá estar disponível no local da atividade licenciada para efeito de fiscalização.  

                                                               São Borja, 18 de janeiro de 2019.  

                                                         Fábio Aquino Fronza
     Secretário Municipal da Agricultura e Meio Ambiente

                                                        Decreto n° 16.927/2017

LICENÇA DE OPERAÇÃO      LO 06/2019/SMAMA

SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE, órgão ambiental municipal, no exercício das atribuições 
que lhe confere a Lei Municipal nº 024, de 20 de dezembro de 2001, bem como de acordo com a Lei Federal nº 6.938, de 31 de agosto  
de 1981, combinada com a Resolução CONAMA 237, de 19 de dezembro de 1998, Lei Complementar 140/2011 e Resolução Consema  
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372/2018 de 22 de Fevereiro de 2018, expede a presente LICENÇA DE OPERAÇÃO que autoriza:  

EMPREENDEDOR(A): CLEUDIONIR GLOGER DOS SANTOS
CNPJ/CPF: 15.071.878/0001-95
ENDEREÇO: Avenida Júlio Tróis, 1135, Passo
MUNICÍPIO: São Borja
CEP: 97670-000 

A promover a operação relativa à atividade de: SERRARIA E DESDOBRAMENTO DE MADEIRA

Coordenadas Geográficas: S  28º 38´ 30,85" e W 56º 01´  00,24"

Área:  540,4 m²                                        Nº de empregados: 02

Horário de funcionamento: 08:00 hs às 18:00 hs

Responsável técnico: Denize Brocardo

Qualificação profissional: Técnica em Meio Ambiente   Registro no CREA: 177912

Número ART: 9455473

       1. Com as seguintes condições e restrições:
1.1- Apresentar a Planilha Trimestral de Controle de Resíduos Industriais Gerados, para a totalidade dos resíduos gerados, e encaminhá-
la à SMAMA, devidamente assinada pelo responsável legal da empresa, com periodicidade trimestral, durante o período de validade 
desta licença;
1.2- Os funcionários deverão utilizar equipamentos de proteção individual na realização das atividades;
1.3- Os equipamentos utilizados na empresa são: serra circular de mesa, serra tipo maquita, serra plainadeira;
1.4- A quantidade média de madeira trabalhada mensal é de 8 m³.

       2.  Quanto às emissões atmosféricas:
2.1- Os níveis de ruído gerados pela atividade industrial deverão estar de acordo com a NBR 10.151, conforme o que determina a  
Resolução CONAMA nº01, de 08/03/90, Lei Complementar 024/2001 e Portaria Federal nº 092/80.
2.2- Não poderá haver emissão de material particulado na atmosfera.
2.3- As atividades exercidas pela  empresa deverão ser conduzidas de forma a não emitir  substâncias odoríferas  na atmosfera  em 
quantidades que possam ser perceptíveis fora dos limites à sua propriedade.

        3. Quanto aos resíduos sólidos industriais:
3.1- A empresa deverá segregar, identificar, classificar e acondicionar os resíduos sólidos gerados para a armazenagem provisória na área  
da empresa, observando as NBR 12.235 e NBR 11.174, da ABNT, em conformidade com o tipo de resíduo, até posterior destinação final  
dos mesmos.
3.2-  As lâmpadas fluorescentes usadas deverão ser armazenadas íntegras, embaladas individualmente, em papel ou papelão de origem e 
acondicionadas de forma segura e posterior transporte a empresas que realizem sua descontaminação.
3.3-  A empresa deverá verificar o licenciamento ambiental das empresas para as quais seus resíduos  são encaminhados e atentar para o  
seu cumprimento, pois, conforme o Artigo 9º do Decreto Estadual nº 38.356 de 01/04/98, a responsabilidade pela destinação adequada  
dos mesmos é da fonte geradora, independente da contratação de serviços de terceiros.
3.4- A empresa deverá manter à disposição da fiscalização da SMA, comprovante de venda de todos os resíduos sólidos que forem  
vendidos e comprovante de recebimento por terceiros de todos os resíduos que forem doados com as respectivas quantidades, por um  
período mínimo de 02 (dois) anos.
3.5- Fica proibida a queima, a céu aberto, de resíduos sólidos de qualquer natureza, ressalvadas as situações de emergência sanitária,  
reconhecidas por esta Secretaria, conforme Parágrafo 3º, Art.19 do Decreto nº 38.356, de 01/04/08.

 04. Quanto às emissões de efluentes líquidos:
4.1- Manutenção e tratamento dos resíduos líquidos de banheiros com sistema de fossa séptica e sumidouro.

 Com vistas à renovação da   LICENÇA DE OPERAÇÃO  , o empreendedor deverá apresentar:
1- Requerimento solicitando a renovação da Licença de Operação.
2- Cópia desta licença.
3- Cópia do comprovante da taxa de licenciamento ambiental.
4- Cópia da publicação em jornal.
5- Declaração informando se houve ou não alteração no funcionamento do empreendimento.
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A concessão desta licença não impedirá exigências futuras, decorrentes de avanços tecnológicos e modificações ambientais.

Esta licença só é válida para as condições contidas acima até o dia  18 de janeiro de 2020. Este documento perderá a 
validade caso os dados fornecidos pelo requerente não correspondam a realidade.
 

Esta licença não dispensa nem substitui quaisquer alvarás ou certidões exigidos pela legislação federal, estadual ou municipal,  
nem exclui as demais licenças ambientais. 

Esta licença deverá estar disponível no local da atividade licenciada para efeito de fiscalização. 

São Borja, 18 de Janeiro de 2019

                                                         Fábio Aquino Fronza
     Secretário Municipal da Agricultura e Meio Ambiente

                                                        Decreto n° 16.927/2017
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LICENÇA DE OPERAÇÃO                                                                         LO 07/2019/SMAMA

SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE, órgão ambiental municipal, no exercício das atribuições 
que lhe confere a Lei Municipal nº 024, de 20 de dezembro de 2001, bem como de acordo com a Lei Federal nº 6.938, de 31 de agosto  
de 1981, combinada com a Resolução CONAMA 237, de 19 de dezembro de 1998, Lei Complementar 140/2011 e Resolução Consema  
372/2018 de 22 de Fevereiro de 2018, expede a presente LICENÇA DE OPERAÇÃO que autoriza:   

EMPREENDEDOR: FRIZON E FRONZA AGROALIMENTOS LTDA 
CNPJ/CPF: 02.556.567/0001-74
ENDEREÇO: Estrada São/Borja – Mato Grande, KM 01, 1° Distrito
MUNICÍPIO: São Borja
CEP: 97670-000                                                                                                              

Empreendimento: Secagem  e armazenagem de grãos
Localizada:  Estrada São/Borja – Mato Grande, KM 01, 1° Distrito, município de São Borja
Coordenadas Geográficas: Latitude - 28º 41´ 16,5”  e  Longitude - 55º 59´ 35,6”  

A promover operação relativa à atividade de: recebimento, armazenagem, pré - limpeza, secagem e expedição de grãos com 
as seguintes características:

Área útil m²: 1.989
N° de empregados: 02
Proprietário da área do empreendimento: Frizon e Fronza Agroalimentos LTDA
Matrícula: 15.799
Responsável Técnico: Engenheiro Agrônomo Carlos Bublitz Sobrinho
N° Registro do CREA: 56.700
ART: 9976939

Com as seguintes condições e restrições:

1 - Capacidade produtiva máxima anual de:

Quantidade Unidade Medida Descrição do Produto

120.000 sacas  grão armazenado/ano

3.900 sacas grão seco/dia

2 - No caso de qualquer alteração que a empresa pretenda fazer (alteração de processo, implantação de novas linhas de produção,  
ampliação de área de secagem, relocalização,etc), deverá ser providenciado o licenciamento prévio junto ao órgão competente.
3  - Está autorizado a armazenagem e expedição de arroz seco.
4 - Quanto aos efluentes líquidos:
4.1.  O empreendedor não poderá lançar efluentes líquidos industriais em corpos hídricos ou no solo sem a prévia licença do órgão  
licenciador;

5. Quanto às emissões  atmosféricas:
5.1. Os níveis de ruído gerado pela atividade deverão estar de acordo com a NBR 10.151, da ABNT, conforme determina a Resolução  
CONAMA n° 01, de 08/03/1990;
5.2. O empreendedor deverá manter os  equipamentos de processo,  assim como os de controle de emissões atmosféricas operando  
adequadamente, para garantir sua eficiência, de modo a evitar danos ao meio ambiente e incômodo nas ocupações do entorno;
5.3. O empreendedor deverá adotar medidas de controle para as operações de recebimento, armazenagem e transferência de matérias-
primas, de modo a evitar a emissão de material particulado para a atmosfera ou incômodo às ocupações do entorno;

6. Quanto aos resíduos sólidos industriais:
6.1. As cinzas, casca, palha e demais impurezas geradas no processo de limpeza/pré-limpeza de grãos ou cereais e  o material particulado 
retirado do sistema de controle via úmida ou seca poderão ser depositados temporariamente na área do empreendimento para posterior 
remoção e disposição final, não podendo ocorrer o arraste destes resíduos pela ação dos ventos ou de operações no local para a área  
externa do mesmo;
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6.2. As cinzas, casca, palha e demais impurezas geradas no processo de limpeza/pré-limpeza       de grãos ou cereais e  o material  
particulado  retirado  do  sistema  de  controle  via  úmida  ou  seca  poderão  ser  depositados/utilizados  em  área  rural  –  do  próprio 
empreendedor, de terceiros, de associações de cooperativas – como cobertura em áreas de culturas, incorporação ao solo, produção de  
adubo orgânico ou para alimentação animal;
6.3. São proibidos os depósitos de cinzas e resíduos a céu aberto, próximos a núcleos habitacionais (até 800 metros), às margens de rios,  
lagos, banhados, arroios ou outros corpos de água superficiais;
6.4. Outras proposições de destinação de resíduos deverão ser sujeitos a aprovação do órgão licenciador;
6.5. É proibida a queima de cascas, palhas e outras impurezas a céu aberto, conforme Portaria n° 03/88-SSMA;
6.6. empreendedor deverá preencher a “Planilha Trimestral de Resíduos Sólidos Industriais Gerados” para a totalidade dos resíduos  
gerados, disponibilizado na SMAMA, e encaminhá-lo ao órgão licenciador devidamente assinado pelo responsável legal da empresa,  
com periodicidade trimestral, nos meses de janeiro, abril, julho e outubro durante o período de vigência desta licença;
6.7. As lâmpadas fluorescentes usadas deverão ser armazenadas íntegras, embaladas individualmente, em papel ou papelão de origem e 
acondicionamento de forma segura para posterior transporte a empresas que realizem sua descontaminação.

O empreendedor deverá:

01 - Obedecer ao disposto na Lei 12.651, de 25/05/12 e Lei 12.727, de 17/10/12, que dispõe sobre a largura mínima de proteção ciliar  
à corpos de água nos limites da propriedade.
02 - São consideradas Áreas de Preservação Permanente (APPs), o constante no Art. 3º, da Resolução CONAMA nº 303, de 30 de março  
de 2002, e Art. 155 da Lei Estadual nº 11.520 (Código Estadual do Meio Ambiente), de 03 de agosto de 2000.

03 –  É proibido o uso do fogo ou queimadas nas florestas e demais formas de vegetação , conforme artigo nº 28 da Lei Estadual nº  
9.519, de 21 de janeiro de 1992.
04 –  Obedecer  ao  disposto  na  Lei  9.974  de  06/06/00  e  Decreto  Federal  4.074  de  04/01/02,  que  disciplina  a  destinação  final  de  
embalagens vazias de agrotóxicos.
05 – Apresentar comprovante de devolução de embalagens de agrotóxicos, se houverem,  indicando o recebedor (razão social e  
endereço), dos últimos 12 meses, num prazo de 60 dias, seguindo o que determina o Decreto nº 6.514, de 22/07/08 , artigo n° 81.
06- O empreendedor deverá apresentar cópia do Cadastro Florestal Estadual, na categoria de consumidor de matéria-prima florestal.

Esta Licença  é válida para as condições contidas acima até 29 de janeiro de 2020. Este  documento  perderá  a  validade 
caso os dados fornecidos pelo requerente não correspondam à realidade. 

Esta licença não dispensa nem substitui quaisquer alvarás ou certidões exigidos pela legislação federal, estadual ou municipal,  
nem exclui as demais licenças ambientais. 

Esta licença deverá estar disponível no local da atividade licenciada para efeito de fiscalização. 
                

São Borja, 29 de janeiro de 2019

Wagner Galle Caetano – CTR RS 2212955375
Diretor – SMAMA  Decreto 16.962/17

Portaria 008/17 - ART n° 

LICENÇA DE OPERAÇÃO     LO 08/2019/SMAMA

SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE, órgão ambiental municipal, no exercício 
das atribuições que lhe confere a Lei Municipal nº 024, de 20 de dezembro de 2001, bem como de acordo com a Lei Federal nº 6.938, de  
31 de agosto de 1981, combinada com a Resolução CONAMA 237,  de 19 de dezembro de 1998,  Lei Complementar  140/2011 e  
Resolução Consema 372/2018 de 22 de Fevereiro de 2018, expede a presente LICENÇA DE OPERAÇÃO que autoriza: 

EMPREENDEDOR(A):  ANA MARIA GARCIA AZAMBUJA
CNPJ/CPF: 18.056.106/0001-72
ENDEREÇO: Rua Tristão de Araújo Nóbrega, 2450
MUNICÍPIO: São Borja
CEP: 97670-000
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A promover a operação relativa à atividade de: Classificação/Seleção de Resíduos Sólidos Urbanos

Área útil: 1000 m²
N° de empregados: 06
Localização: Rua Tristão de Araújo Nóbrega, 2450
Responsável técnico: Alex Sandro Gai
CREA: RS 090395                                             ART: 10016236
Coordenadas Geográficas: Lat. 28.633076 e Log. 56.026578
Com as seguintes condições e restrições:
1- Esta licença refere-se a empreendimento para classificação/seleção, prensagem, enfardamento, armazenamento e comercialização de  
resíduos sólidos urbanos recicláveis, tais como papel, papelão, plásticos oriundos da coleta seletiva;
2- A capacidade produtiva é de ( 50.000 Kg/mês) de resíduos plásticos não contaminados, (30.000   Kg/mês) de resíduos de papel não  
contaminados e ( 12.000 Kg/mês) de resíduos de metais não contaminados.
3- O  empreendedor  não  poderá  receber  e  comercializar  embalagens  que  apresentem qualquer  tipo  der  contaminação  com óleos,  
solventes, tintas, agrotóxicos, entre outros produtos químicos, bem como armazenar óleos, graxas ou tintas na presente área. A empresa  
também não está habilitada a armazenar no local lâmpadas fluorescentes ou qualquer outros resíduos não discriminado nesta licença;
4- A operação da atividade ora licenciada pressupõe a segregação de resíduos nas fontes geradoras;
5- Rejeitos orgânicos ou de qualquer outra natureza, que não autorizados por esta licença, não deverão permanecer no local;
6- Somente resíduos não sujeitos a contaminação ambiental em função de incidência de chuvas, poderão ser armazenados fora da área  
coberta, observando um tempo mínimo de estocagem para comercialização, devendo ser segregados por tipo e divididos em locais com 
indicações para cada grupo;
7- Todos os resíduos recebidos no empreendimento deverão ser comercializados, devendo ser observada previamente, a existência de 
licenciamento ambiental das atividades das quais os resíduos são oriundos, bem como das empresas receptoras;
8- A atividade não poderá gerar qualquer tipo de efluente líquido oriundo da manipulação dos resíduos;
9- Esta licença não habilita qualquer tipo de processamento térmico para transformação de resíduos, envolvendo queima ou incineração;
10-  Os níveis  de ruídos gerados no desenvolvimento da atividade ora  licenciada,  deverão estar de acordo com a NBR 10.151 da  
Associação Brasileira de Normas Técnicas, conforme a Resolução CONAMA n° 01, de 08/03/1990;
11- A atividade deverá ser conduzida de forma que na manipulação dos resíduos, não sejam emitidos materiais particulados, poeiras ou  
substâncias odoríferas para a atmosfera em quantidades que possam ser perceptíveis fora dos limites das instalações;
12- A empresa deverá manter atualizado o Alvará do Corpo de Bombeiros, em conformidade com as Normas legais em vigor, relativo ao  
sistema de combate a incêndio, durante o período de validade desta licença;
13- No caso de qualquer alteração que a empresa pretenda fazer (alteração de processo, implantação de novas linhas de produção,  
ampliação de área ou produção, relocalização, etc) deverá ser providenciado o licenciamento prévio junto à Secretaria Municipal de  
Meio Ambiente.
14- Deverão ser mantidas condições operacionais e sanitárias adequadas, de forma a garantir o bom funcionamento do empreendimento  
e a proteção individual dos funcionários;
15- Todo o resíduo recebido no empreendimento deverá ser acondicionado de forma a assegurar seu confinamento até o processamento e  
destinação final;

OBSERVAÇÃO IMPORTANTE: o empreendedor é responsável por observar as condições expressas nesta licença, bem como por  
manter  condições  operacionais  adequadas,  respondendo  por  quaisquer  danos  ao  meio  ambiente  decorrentes  da  má  operação  do  
empreendimento.

 Com vistas à renovação da   LICENÇA DE OPERAÇÃO  , o empreendedor deverá apresentar:
1- Requerimento solicitando a renovação da Licença de Operação.
2- Cópia desta licença.
3- Cópia do comprovante da taxa de licenciamento ambiental.
4- Publicação.
5- Declaração se houve alteração do empreendimento em relação ao ano anterior.
6- ART do responsável técnico.

 Em atendimento a Lei Complementar 090/2015 esta Licença de Operação é válida até 04 de Fevereiro de 2020. Este documento 
perderá a validade caso os dados fornecidos pelo requerente não correspondam à realidade. 

Esta licença não dispensa nem substitui quaisquer alvarás ou certidões exigidos pela legislação federal, estadual ou municipal,  
nem exclui as demais licenças ambientais. 

Esta licença deverá estar disponível no local da atividade licenciada para efeito de fiscalização.  

São Borja, 04 de Fevereiro de 2019
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                                              Wagner Galle Caetano – CTR RS 2212955375
Diretor – SMAMA  Decreto 16.962/17

                                 Portaria 008/17 – TRT Cargo/Função Nº BR 20190028303

LICENÇA DE OPERAÇÃO     LO 09/2019/SMAMA

SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE, órgão ambiental municipal, no exercício 

das atribuições que lhe confere a Lei Municipal nº 024, de 20 de dezembro de 2001, bem como de acordo com a Lei Federal nº 6.938, de  

31 de agosto de 1981, combinada com a Resolução CONAMA 237,  de 19 de dezembro de 1998,  Lei Complementar  140/2011 e  

Resolução Consema 372/2018 de 22 de Fevereiro de 2018, expede a presente LICENÇA DE OPERAÇÃO que autoriza: 

EMPREENDEDOR: KATIA IONARA MORAES TONETTO

CNPJ/CPF: 03.716.363/0001-16

ENDEREÇO: Avenida Presidente João Goulart, 118, Paraboi

ATIVIDADE: Serviços de Manutenção e Reparação Mecânica de Veículos Automotores 

Área ocupada: 793,00 m²

Coordenadas Geográficas: Lat - 28º 38´ 57,1´´ e Long. - 056º 00´ 18,6 ´´

Horário de funcionamento: 08:00 hs às 12:00 hs e 14:00 hs às 18:00 hs 

Nº de funcionários: 03

Matrícula: 18.081

Responsável técnico: Carlos Augusto Silveira de Oliveira

Qualificação técnica: Engenheiro Civil

CREA: RS 73049

ART: 9948799

Para o desenvolvimento das atividades, o empreendedor deverá atender às seguintes condições:

1. estopas, panos, óleo/água, deverão ser depositados em recipiente rígido, tampado e armazenados em local protegido;

2. o local de armazenagem de resíduos de óleo deverá estar sobre superfície impermeabilizada e em local coberto;

3. deverá ser informado, através de planilha,  à Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente o destino dado aos resíduos 

contaminados, mantendo os registros de controle, indicando recebedor, 

localização, volume e tipo de resíduo. A planilha deverá ser entregue no momento da solicitação de renovação da presente Licença de  

Operação. 
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4. realização de monitoramento e manutenção do sistema de tratamento dos efluentes líquidos;

5. deverá ser mantido atualizado os Alvarás de Funcionamento, Bombeiros e Sanitário em nome do requerente.

Para renovação desta Licença de Operação o requerente deverá apresentar:

1- Requerimento solicitando a Licença de Operação – LO.

2- ART do responsável técnico.

3 -Apresentar cópia do recolhimento da taxa de licenciamento ambiental.

4 -Apresentar cópia da publicação em jornal de circulação local.

5- Cópia desta licença ambiental.

Esta Licença de Operação (LO) não dispensa nem substitui alvarás ou certidões exigidos pela legislação federal, estadual 

ou municipal, nem exclui as demais licenças ambientais.

Esta LO deverá estar  disponível no local de desenvolvimento da atividade.

Este documento é válido para as condições contidas acima até 05 de fevereiro de 2020 e perderá a validade caso os 

dados fornecidos pelo requerente não correspondam à realidade ou não sejam atendidas as exigências listadas nesta Licença de 

Operação. 

São Borja, 05 de fevereiro de 2019

                                                Wagner Galle Caetano – CTR RS 2212955375

Diretor – SMAMA  Decreto 16.962/17
                                 Portaria 008/17 – TRT Cargo/Função Nº BR 20190028303

LICENÇA DE OPERAÇÃO     LO 10/2019/SMAMA

SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE, órgão ambiental municipal, no exercício 

das atribuições que lhe confere a Lei Municipal nº 024, de 20 de dezembro de 2001, bem como de acordo com a Lei Federal nº 6.938, de  

31 de agosto de 1981, combinada com a Resolução CONAMA 237,  de 19 de dezembro de 1998,  Lei Complementar  140/2011 e  

Resolução Consema 372/2018 de 22 de Fevereiro de 2018, expede a presente LICENÇA DE OPERAÇÃO que autoriza: 

                                                                                                                                                                                            
EMPREENDEDOR: Marco Aurélio Fernandes Moraes

CNPJ/CPF: 17.465.033/0001-00

ENDEREÇO: Rua Dr. Moraes, 747, Centro                                                                                                   

ATIVIDADE: Lavagem de veículos

Área ocupada: 100,00 m²
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Horário de funcionamento: 08:00 hs às 18:00 hs 

Nº de funcionários: 01

Matrícula: locação

Coordenadas Geográficas: S -28° 66´66,0” e W -56° 00´49,3”

Horário de funcionamento: 08:00 hs às 18:00 hs

Responsável técnico: José Enio Abreu de Jesus

Qualificação técnica: Engenheiro Agrônomo

CREA: 060683                                                       

ART: 10012556

Para o desenvolvimento das atividades, o empreendedor deverá atender às seguintes condições:

1. estopas, panos, óleo/água, deverão ser depositados em recipiente rígido, tampado e armazenados em local protegido;

2. o local de armazenagem de resíduos de óleo deverá estar sobre superfície impermeabilizada e em local coberto;

3. quanto ao destino dado aos resíduos contaminados, manter registros de controle, indicando recebedor, localização, volume e tipo de  

resíduo;

4. realização de monitoramento e manutenção do sistema de tratamento dos efluentes líquidos;

5. manter atualizado os Alvarás Sanitário,  Funcionamento e Bombeiros.

Para renovação desta Licença de Operação o requerente deverá apresentar:

1- Requerimento solicitando a renovação.

2- ART do responsável técnico.

3 -Apresentar cópia do recolhimento da taxa de licenciamento ambiental.

4 -Apresentar cópia da publicação em jornal de circulação local.

5- Cópia desta autorização ambiental.

6- Declaração informando se houve alteração em relação ao ano anterior.

Esta autorização não dispensa nem substitui alvarás ou certidões exigidos pela legislação federal, estadual ou municipal,  

nem exclui as demais licenças ambientais.

Esta Autorização deverá estar  disponível no local de desenvolvimento da atividade.

Este documento é válido para as condições contidas acima até 05 DE FEVEREIRO DE 2020 e perderá a validade 

caso os dados fornecidos pelo requerente não correspondam à realidade ou não sejam atendidas as exigências listadas nesta 

Autorização Ambiental. 

São Borja, 05 de fevereiro de 2019
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                                                Wagner Galle Caetano – CTR RS 2212955375

Diretor – SMAMA  Decreto 16.962/17
                                 Portaria 008/17 – TRT Cargo/Função Nº BR 20190028303

LICENÇA DE OPERAÇÃO                                                                                   LO 11/2019/SMAMA

SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE, órgão ambiental municipal, no exercício 

das atribuições que lhe confere a Lei Municipal nº 024, de 20 de dezembro de 2001, bem como de acordo com a Lei Federal nº 6.938, de  

31 de agosto de 1981, combinada com a Resolução CONAMA 237,  de 19 de dezembro de 1998,  Lei Complementar  140/2011 e  

Resolução Consema 372/2018 de 22 de Fevereiro de 2018, expede a presente LICENÇA DE OPERAÇÃO que autoriza: 

EMPREENDEDOR: TAIANI PINTO DE OLIVEIRA

CNPJ/CPF: 12.992.420/0001-80

ENDEREÇO: Rua Cabo Pedroso, nº 1829 - Centro

ATIVIDADE: oficina mecânica para manutenção e reparos em motocicletas 

Área ocupada: 114,00 m²

Horário de funcionamento: 08:00 hs às 12:00 hs e 14:00 hs às 18:00 hs 

Nº de funcionários: 01

Coordenadas Geográficas: S -28°39'53,6” e W -56°00'14,1”

Responsável técnico: Carlos Augusto Silveira de Oliveira

Qualificação profissional: Engenheiro Civil

CREA: RS 73049

ART: 9993265

Para o desenvolvimento das atividades, o empreendedor deverá atender às seguintes condições:

1. estopas, panos, óleo/água, deverão ser depositados em recipiente rígido, tampado e armazenados em local protegido;

2. o local de armazenagem de resíduos de óleo deverá estar sobre superfície impermeabilizada e em local coberto;

3. deverá ser mantido uma planilha, a disposição da Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente, contendo o destino dado aos 

resíduos contaminados, indicando recebedor, localização, volume e tipo de resíduo; 

4. realização de monitoramento e manutenção do sistema de tratamento dos efluentes líquidos;

5. deverá ser mantido atualizado os Alvarás de Bombeiros, Sanitário e Funcionamento em nome do empreendedor;

 Com vistas à renovação da   LICENÇA DE OPERAÇÃO  , o empreendedor deverá apresentar:

1- Requerimento solicitando a renovação da Licença de Operação.

2- Cópia desta licença.

3- Cópia do comprovante da taxa de licenciamento ambiental.
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4- Publicação.

5- Declaração se houve alteração ou não em relação ao ano anterior.

      A concessão desta licença não impedirá exigências futuras, decorrentes de avanços tecnológicos e modificações ambientais.

Esta Licença de Operação (LO) não dispensa nem substitui alvarás ou certidões exigidos pela legislação federal, estadual ou  

municipal, nem exclui as demais licenças ambientais.

Este documento é válido para as condições contidas acima até o dia  05 de fevereiro de 2020. Este documento perderá a 

validade caso os dados fornecidos pelo requerente não correspondam à realidade.

Esta licença deverá estar disponível no local da atividade licenciada para efeito de fiscalização.  
 

São Borja, 05 de fevereiro de 2019

                                                Wagner Galle Caetano – CTR RS 2212955375

Diretor – SMAMA  Decreto 16.962/17
                                 Portaria 008/17 – TRT Cargo/Função Nº BR 20190028303

LICENÇA DE OPERAÇÃO                                                                LO 012/2019/SMAMA

SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE, órgão ambiental municipal, no exercício 

das atribuições que lhe confere a Lei Municipal nº 024, de 20 de dezembro de 2001, bem como de acordo com a Lei Federal nº 6.938, de  

31 de agosto de 1981, combinada com a Resolução CONAMA 237,  de 19 de dezembro de 1998,  Lei Complementar  140/2011 e  

Resolução Consema 372/2018 de 22 de Fevereiro de 2018, expede a presente LICENÇA DE OPERAÇÃO que autoriza: 

EMPREENDEDOR: MARISTELO ARLEI PAZE DE ALMEIDA

CNPJ/CPF: 10.317.622/0001-00

ENDEREÇO: Rua Frei Caneca, 1544, Bairro Paraboi

ATIVIDADE: Serviços de Manutenção e Reparação Mecânica de Veículos Automotores e Lavagem de Veículos

Área ocupada: 190,00 m²

Horário de funcionamento: 08:00 hs às 12:00 hs e 13:30 hs às 18:00 hs 

Nº de funcionários: 01

Responsável técnico: José Enio Abreu de Jesus

Qualificação técnica: Engenheiro Agrônomo

CREA: RS 60683

ART: 10013142

Para o desenvolvimento das atividades, o empreendedor deverá atender às seguintes condições:
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1. estopas, panos, óleo/água, deverão ser depositados em recipiente rígido, tampado e armazenados em local protegido;

2. o local de armazenagem de resíduos de óleo deverá estar sobre superfície impermeabilizada e em local coberto;

3. deverá  ser  mantida  uma  planilha,  com registro  de  controle  do  destino  dado  aos  resíduos  contaminados,  indicando  recebedor,  

localização, volume e tipo de resíduo;

4. realização de monitoramento e manutenção do sistema de tratamento dos efluentes líquidos;

5. manter atualizado os Alvarás de Bombeiros, Funcionamento e Sanitário em nome do requerente.

Para renovação desta Licença de Operação o requerente deverá apresentar:

1- Requerimento solicitando a Licença de Operação – LO.

2- ART do responsável técnico.

3 -Apresentar cópia do recolhimento da taxa de licenciamento ambiental.

4 -Apresentar cópia da publicação em jornal de circulação local.

5- Cópia da licença ambiental.

6- Declaração informando se houve alteração em relação ao ano anterior e comprovante de destinação dos resíduos gerados na atividade.

Esta Licença de Operação (LO) não dispensa nem substitui alvarás ou certidões exigidos pela legislação federal, estadual ou  

municipal, nem exclui as demais licenças ambientais.

Este Licença é válida para as condições contidas acima até o dia 05 de fevereiro de 2020. Este documento perderá a validade 

caso os dados fornecidos pelo requerente não correspondam à realidade.

Esta licença deverá estar disponível no local da atividade licenciada para efeito de fiscalização.  
 

São Borja, 05 de fevereiro de 2019

                                                Wagner Galle Caetano – CTR RS 2212955375

Diretor – SMAMA  Decreto 16.962/17
                                 Portaria 008/17 – TRT Cargo/Função Nº BR 20190028303

LICENÇA DE OPERAÇÃO     LO 013/2019/SMAMA

A SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE, órgão ambiental municipal, no exercício 
das atribuições que lhe confere a Lei Municipal nº 024, de 20 de dezembro de 2001, bem como de acordo com a Lei Federal nº 6.938, de  
31 de agosto de 1981, combinada com a Resolução CONAMA 237,  de 19 de dezembro de 1998,  Lei Complementar  140/2011 e  
Resolução Consema 372/2018 de 22 de Fevereiro de 2018, expede a presente LICENÇA DE OPERAÇÃO que autoriza: 

EMPREENDEDOR(A): Elio Nestor de Moura
CNPJ/CPF: 25.165.806/0001-60
ENDEREÇO: Rua Martinho Lutero, 1389, Pirahy
MUNICÍPIO: São Borja
CEP: 97670-000
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A promover a operação relativa à atividade de:  Tornearia e Reparo de Peças Mecânicas

Área útil:334 m²
N° de empregados: 01
Localização: Rua Martinho Lutero, 1389, Pirahy
Responsável técnico: José Enio Abreu de Jesus
CREA: 060683                                            ART: 10046219
Matrícula:7.841
Coordenadas Geográficas: S -28°39’35,9” e W -55°59’34,4”

Com as seguintes condições e restrições:
1- A média mensal de serviços prestados é de 60 serviços prestados;
2-  No caso de qualquer alteração que a empresa pretenda fazer (alteração de processo,  implantação de novas linhas de produção,  
ampliação de área ou de produção, relocalização, etc), deverá ser providenciado o licenciamento prévio junto à SMMA;   

4- Quanto aos efluentes líquidos:
4.1- A empresa não poderá lançar efluente líquido industrial em corpos hídricos superficiais ou subterrâneos sem o prévio licenciamento 
do órgão ambiental competente;

5- Quanto às emissões atmosféricas:
5.1- Os níveis de ruídos gerados pela atividade industrial deverão estar de acordo com a NBR 10.151, da ABNT, conforme determina a  
Resolução CONAMA n° 01, de 08/03/1990;
5.2- As atividades exercidas pelo empreendimento deverão ser conduzidas de forma a não emitir substâncias odoríferas na atmosfera em 
quantidades que possam ser perceptíveis fora dos limites de sua propriedade;
5.3- A empresa  deverá  manter  os  equipamentos  do  processo,  assim  como  os  de   controle  de  emissões  atmosféricas  operando  
adequadamente, para garantir sua eficiência, de modo a evitar danos ao meio ambiente e incômodo a população;
5.4- A empresa não poderá emitir material particulado para a atmosfera; 

6- Quanto aos resíduos industriais:
6.1- A empresa deverá segregar, identificar, classificar e acondicionar os resíduos gerados para a armazenagem provisória na área da  
empresa, observando as NBR 12.235 e NBR 11.174, da ABNT, em conformidade com o tipo de resíduo, até posterior destinação final  
dos mesmos;
6.2- A empresa deverá verificar o licenciamento ambiental das empresas para as quais seus resíduos estão sendo encaminhados, e atentar  
para o seu cumprimento, pois, conforme o Artigo 9° do Decreto Estadual n° 38.356 de 01/04/98, a responsabilidade pela destinação  
adequada dos mesmos é da fonte geradora, independente da contratação de serviços de terceiros;
6.3- A empresa deverá preencher uma planilha de resíduos industriais gerados para a totalidade de resíduos gerados e encaminhá-la a  
SMMA, devidamente assinada pelo responsável legal da empresa, com periodicidade trimestral, durante o período de validade desta  
licença;
6.4- A empresa deverá manter à disposição da fiscalização da SMMA, comprovante de venda de todos os resíduos  sólidos que forem  
vendidos e comprovante de recebimento por terceiros de todos os resíduos que forem doados com as respectivas quantidades, por um  
período mínimo de 02 (dois) anos;
6.5-  Fica proibida a queima a céu aberto, de resíduos sólidos de qualquer natureza, ressalvadas as situações de emergência sanitária,  
reconhecidas pelo órgão estadual competente, conforme parágrafo 3°, Art. 19 do Decreto n° 38.356 de 01/04/98.
6.6- A empresa deverá observar o cumprimento do Artigo 12 do Decreto Estadual n° 38.356, de 01/04/98, que dispõe sobre a gestão de  
resíduos sólidos, referente ao Manifesto de Transporte de Resíduos – MTR, conforme Portaria FEPAM n° 47-95/98, publicada no DOE 
em 29/12/98. 

 Com vistas à renovação da   LICENÇA DE OPERAÇÃO  , o empreendedor deverá apresentar:
1- Requerimento solicitando a renovação da Licença de Operação.
2- Cópia desta licença.
3- Cópia do comprovante da taxa de licenciamento ambiental.
4- Publicação.
5- Declaração se houve alteração do empreendimento em relação ao ano anterior.
6- ART do responsável técnico.

Em atendimento a Lei Complementar 090/2015 esta Licença de Operação é válida até  06 de fevereiro de 2020. Este documento 
perderá a validade caso os dados fornecidos pelo requerente não correspondam à realidade. 
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Esta licença não dispensa nem substitui quaisquer alvarás ou certidões exigidos pela legislação federal, estadual ou municipal,  
nem exclui as demais licenças ambientais. 

Esta licença deverá estar disponível no local da atividade licenciada para efeito de fiscalização.  

São Borja, 06 de fevereiro de 2019
 

                                        Wagner Galle Caetano – CTR RS 2212955375

Diretor – SMAMA  Decreto 16.962/17
                                 Portaria 008/17 – TRT Cargo/Função Nº BR 20190028303

LICENÇA DE OPERAÇÃO     LO 14/2019/SMAMA

SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE, órgão ambiental municipal, no exercício 

das atribuições que lhe confere a Lei Municipal nº 024, de 20 de dezembro de 2001, bem como de acordo com a Lei Federal nº 6.938, de  

31 de agosto de 1981, combinada com a Resolução CONAMA 237,  de 19 de dezembro de 1998,  Lei Complementar  140/2011 e  

Resolução Consema 372/2018 de 22 de Fevereiro de 2018, expede a presente LICENÇA DE OPERAÇÃO que autoriza: 

EMPREENDEDOR: Maicon Quevedo Fontela

CNPJ/CPF: 21.631.575/0001-82

ENDEREÇO: Rua Alvimar Cabeleira, 343, Centro

ATIVIDADE: Rampa de Lavagem de Veículos de Passeio 

Área ocupada: 54 m²

Horário de funcionamento: 08:00 hs às 12:00hs e 13:30hs às 18:00 hs

Nº de funcionários: 01

Responsável técnico: Jose Enio Abreu de Jesus

Qualificação técnica: Eng. Agrônomo

CREA: 60683

ART: 10015603

Coordenadas Geográficas: S -28°39´47,7” e W -55° 59´49,2”

Para o desenvolvimento das atividades, o empreendedor deverá atender às seguintes condições:

1. estopas, panos, óleo/água, deverão ser depositados em recipiente rígido, tampado e armazenados em local protegido;

2. o local de armazenagem de resíduos de óleo deverá estar sobre superfície impermeabilizada e em local coberto;

3. deverá ser informado à Secretaria Municipal de Meio Ambiente o destino dado aos resíduos contaminados, mantendo os registros de 

controle, indicando recebedor, localização, volume e tipo de resíduo;
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4. realização de monitoramento e manutenção do sistema de tratamento dos efluentes líquidos;

Para renovação desta Licença de Operação o requerente deverá apresentar:

1- Requerimento solicitando a renovação.

2- ART do responsável técnico.

3 -Apresentar cópia do recolhimento da taxa de licenciamento ambiental.

4 -Apresentar cópia da publicação em jornal de circulação local.

5- Cópia desta autorização ambiental.

6- Declaração informando se houve alteração em relação ao ano anterior.

Esta Licença de Operação não dispensa nem substitui alvarás ou certidões exigidos pela legislação federal, estadual ou  

municipal, nem exclui as demais licenças ambientais.

Esta Licença de Operação deverá estar disponível no local de desenvolvimento da atividade.

Este documento é válido para as condições contidas acima até 06 DE FEVEREIRO DE 2020 e perderá a validade 

caso os dados fornecidos pelo requerente não correspondam à realidade ou não sejam atendidas as exigências listadas nesta 

Licença de Operação. 

São Borja, 06 de fevereiro de 2019

                                                Wagner Galle Caetano – CTR RS 2212955375

Diretor – SMAMA  Decreto 16.962/17
                                 Portaria 008/17 – TRT Cargo/Função Nº BR 20190028303

LICENÇA DE OPERAÇÃO                                                                                    LO 15/2019/SMAMA

SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE, órgão ambiental municipal, no exercício 

das atribuições que lhe confere a Lei Municipal nº 024, de 20 de dezembro de 2001, bem como de acordo com a Lei Federal nº 6.938, de  

31 de agosto de 1981, combinada com a Resolução CONAMA 237,  de 19 de dezembro de 1998,  Lei Complementar  140/2011 e  

Resolução Consema 372/2018 de 22 de Fevereiro de 2018, expede a presente LICENÇA DE OPERAÇÃO que autoriza: 

EMPREENDEDOR: EVA MARIA IBAIRRO BARBOSA

CNPJ/CPF: 08.831.354/0001-90

ENDEREÇO: Rua Cel. Tristão de Araújo Nóbrega, nº 1979 - Passo

ATIVIDADE: Serviços de manutenção e reparação mecânica de veículos automotores

Área ocupada: 100,00 m²

Horário de funcionamento: 08:00 hs às 12:00 hs e 14:00 hs às 18:00 hs 
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Nº de funcionários: 01

Coordenadas Geográficas: S -28° 37' 56,1” e W -56° 01' 18,1”

Responsável técnico: José Enio Abreu de Jesus

Qualificação profissional: Engenheiro Agrônomo

CREA: RS060683

ART: 10013063

Para o desenvolvimento das atividades, o empreendedor deverá atender às seguintes condições:

1. estopas, panos, óleo/água, deverão ser depositados em recipiente rígido, tampado e armazenados em local protegido;

2. o local de armazenagem de resíduos de óleo deverá estar sobre superfície impermeabilizada e em local coberto;

3. deverá ser informado, através de planilha,  à Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente o destino dado aos resíduos 

contaminados, mantendo os registros de controle, indicando recebedor, localização, volume e tipo de resíduo. A planilha deverá ser  

entregue no momento da solicitação de renovação da presente Licença Ambiental.  Esta informação é pré-requisito para posteriores  

renovações; 

4. realização de monitoramento e manutenção do sistema de tratamento dos efluentes líquidos;

Para renovação desta Licença de Operação o requerente deverá apresentar:

1- Requerimento solicitando a renovação.

2- ART do responsável técnico.

3 -Apresentar cópia do recolhimento da taxa de licenciamento ambiental.

4 -Apresentar cópia da publicação em jornal de circulação local.

5- Cópia desta autorização ambiental.

6- Declaração informando se houve alteração em relação ao ano anterior.

Esta Licença de Operação (LO) não dispensa nem substitui alvarás ou certidões exigidos pela legislação federal, estadual ou  

municipal, nem exclui as demais licenças ambientais.

Este documento é válido para as condições contidas acima até o dia  06 de fevereiro de 2020. Este documento perderá a 

validade caso os dados fornecidos pelo requerente não correspondam à realidade.

Esta licença deverá estar disponível no local da atividade licenciada para efeito de fiscalização.  
 

 

São Borja, 06 de fevereiro de 2019

                                                   
                                                         Wagner Galle Caetano – CTR RS 2212955375

Diretor – SMAMA  Decreto 16.962/17
                                              Portaria 008/17 – TRT Cargo/Função Nº BR 20190028303
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LICENÇA DE OPERAÇÃO                                                                        LO 16/2019/SMAMA

A SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE, órgão ambiental municipal, no exercício 
das atribuições que lhe confere a Lei Municipal nº 024, de 20 de dezembro de 2001, bem como de acordo com a Lei Federal nº 6.938, de  
31 de agosto de 1981, combinada com a Resolução CONAMA 237,  de 19 de dezembro de 1998,  Lei Complementar  140/2011 e  
Resolução Consema 372/2018 de 22 de Fevereiro de 2018, expede a presente LICENÇA DE OPERAÇÃO que autoriza: 

EMPREENDEDOR(A): ACASIO CESAR MOREIRA DA SILVA – EPP
CPF/CNPJ: 94.404.316/0001-92
ENDEREÇO: Av. Francisco Miranda, n° 835, Bairro Passo
MUNICÍPIO: São Borja
CEP: 97670-000

A promover a operação relativa à atividade de: SUPERMERCADO
Localização: Av. Francisco Miranda, n° 835, Bairro Passo
Área útil: 739,98 m²
Matrícula: 25.484
Nº de empregados:  13
Regime de Funcionamento: 08:00hs às 12:00hs e das 14:00 hs às 20:00 hs
Responsável técnico: José Enio Abreu de Jesus
Qualificação profissional: Engenheiro Agrônomo       Registro no CREA: RS060683
ART: 10012770

1 - Com as seguintes condições e restrições:

1.1- Está vedado o descarte de produtos químicos, resíduos líquidos oleosos e/ou águas de lavagem, fora dos padrões estabelecidos pela  

Resolução Conama 357/2005 para a rede pública coletora e/ou nos recursos naturais.

1.2 – Armazenar matérias-primas, produtos acabados e resíduos líquidos em locais adequados de forma a garantir que, em caso de  

acidente, fiquem em local de estanque (bacia de contenção ou com impedimento de acesso à rede pública ou ao ambiente natural),  

com piso impermeável e coberto, observando-se os critérios de construção da ABNT e demais normas técnicas, para que possam ser  

devidamente recolhidos e destinados adequadamente.

1.3- Os resíduos oleosos gerados pela utilização de óleo vegetal ou animal, no preparo dos produtos, não poderão ser descartados na rede  

pública. Deverão ser armazenados adequadamente em local coberto, com piso impermeável e estanque para posterior destino junto a  

empresas coletora licenciadas pelo órgão ambiental competente.

1.4- Os tanques de armazenamento aéreo de derivados de petróleo deverão permanecer em área coberta e, manter bacia de contenção  

revestida com material não combustível nas instalações dos reservatórios de combustíveis, que impeça o vazamento de produtos para  

a  rede pública  e/ou ambiente  natural,  atendendo às  normas técnicas  que se  referem a armazenagem de líquidos inflamáveis  e 

combustíveis em tanques aéreos.

1.5-  Não poderá haver emissão de material particulado visível para a atmosfera.

1.6- Vedado causar poluição atmosférica (material particulado, substâncias odoríferas e/ou tóxicas, etc) que provoquem a retirada, ainda  

que momentânea, dos habitantes das áreas afetadas ou que provoque, de forma recorrente, significativo desconforto respiratório ou  

olfativo ao entorno.

1.7- Manter em operação os  sistemas e equipamentos de controle  de emissões atmosféricas,  de forma a  garantir  que não causem 

incomodidade ao entorno do empreendimento.
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1.8- Os equipamentos de cocção de alimentos (fritadeira, chapas prensa, fogão, etc) deverão ser dotados de sistema de exaustão de coifa,  

exaustor  e  tela filtro,  provido de equipamento eficiente para a retenção de substâncias voláteis e vapores  graxos,  devendo ser  

operados de forma eficiente. A saída deste sistema (chaminé) não poderá gerar transtornos ao entorno devido à geração de odores ou  

vapores graxos.

1.9- Os níveis de ruídos gerados pelo empreendimento deverão estar de acordo com a NBR 10.151, da ABNT, conforme determina a  

RESOLUÇÃO CONAMA Nº01, de 08/03/1990.

1.10- Operar os serviços de carga e descarga de mercadorias, de forma a evitar transtornos sonoros aos moradores do entorno imediato.

1.11-  Com relação aos efluentes sanitários, deverá ser cumprido o artigo 20, parágrafo 2º da Resolução CONSEMA nº 128/2006.

1.12- Não deverá  realizar  a  lavagem de veículos automotores,  contêiner  de resíduos  e  outros  equipamentos  nas  dependências  do 

estabelecimento.

1.13- Deverá realizar a troca e manipulação de óleo nos serviços de manutenção das máquinas em sistema fechado de troca, de modo  

que não haja vazamentos e que não haja drenagem das águas de lavagem do piso para o exterior.

2- Quanto aos Resíduos Sólidos:

2.1- Adotar o princípio da redução da geração, do reaproveitamento e da reciclagem dos resíduos sólidos gerados.

2.2- Segregar, coletar, armazenar temporariamente e encaminhar os resíduos sólidos gerados no empreendimento de acordo com os  

seguintes grupos: perigosos, recicláveis, orgânicos e rejeitos, observando as NBR 12.235 (Armazenamento de resíduos perigosos) e  

NBR 11.174, da ABNT (Armazenamento de resíduos não perigosos).

2.3- Separar na origem os resíduos sólidos gerados, destinando os recicláveis à coleta seletiva para centros ou unidades de triagem ou  

reciclagem.

2.4-  Armazenar temporariamente os resíduos sólidos à espera da coleta em local de acesso restrito, protegido das intempéries e com 

placas indicativas sinalizando o tipo de resíduo depositado.

2.5- Fica proibida a queima, a céu aberto, de resíduos sólidos de qualquer natureza, de acordo com a Lei Estadual  n° 9.921/93.

2.6- As lâmpadas fluorescentes usadas deverão ser armazenadas íntegras, embaladas individualmente, em papel ou papelão de origem e  

acondicionadas de forma segura para posterior transporte a empresas que realizem sua descontaminação.

2.7 – Vedado o recebimento e o armazenamento de toneis metálicos ou plásticos vazios contaminados com produtos químicos perigosos. 

2.8- Retornar ao fabricante/fornecer ou encaminhar para tratamento e/ou destino final adequados, conforme estabelecido em legislação 

específica, os resíduos sólidos (inclusive embalagens e assemelhados) classificados como perigosos ou Classe I, Conforme NBR 

10.004/04.

2.9- Verificar o licenciamento ambiental das empresas para as quais os resíduos são encaminhados e atentar para o seu cumprimento,  

pois, conforme o Art. 9° do Decreto Estadual n° 38.356/98, a responsabilidade pela destinação adequada dos mesmos é da fonte  

geradora, independente da contratação de serviços de terceiros.

2.10- Transportar  os  resíduos resultantes  da atividade somente em veículos cobertos,  de modo a  evitar  o  extravio destes  em vias 

públicas.

2.11- Atender ao Art. 9° da Lei Estadual n° 9.921/93, que dispõe sobre a gestão dos resíduos sólidos, ao Decreto n° 38.356/98 e ao Art. 

223 da Lei Estadual n° 11.520/00 (Código Estadual de Meio Ambiente), quanto ao recebimento das embalagens usadas, oriundas de  

seus produtos comercializados, considerados perigosos Classe I, com o respectivo tratamento ou destino final.

2.12-  Implantar na empresa um Plano de Gerenciamento Integrado de Resíduos Sólidos, com responsável técnico acompanhando a 

execução do plano.

2.13- Manter à disposição da SMAMA os comprovantes de destino de todos os resíduos sólidos gerados no empreendimento.

2.14- Os produtos oriundos de quebras e/ou vencidos não deverão ser descartados diretamente no solo e/ou rede pública, devendo estes  
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serem acondicionados de forma correta e descartados conforme sua categoria em locais licenciados ou devolvidos ao fabricante.

2.15- Coletar, armazenar e dar destino ambientalmente adequado as embalagens usadas oriundas de seus produtos comercializados  

consideradas como resíduo perigoso Classe I, atendendo a Lei Estadual n° 9.921/93 em seu Art. 9°; a Lei Estadual n° 11.520/00, em  

seu Art. 223; ao Decreto n° 38.356/98; e a Lei 12.305 Política Nacional de Resíduos Sólidos promovendo o respectivo tratamento ou 

destino final das mesmas.

5- Quanto aos Riscos Ambientais:

5.1- Deverá ser mantido atualizado o Alvará do Corpo de Bombeiros Municipal, em conformidade com as Normas em vigor, relativo ao 

sistema de combate à incêndio.

6- Quanto à Publicidade da Licença:

6.1- Deverá ser fixada, em local de fácil visibilidade, para divulgação da presente licença, sendo mantida durante todo o período de  

vigência desta Licença.

Para renovação desta Licença de Operação o requerente deverá apresentar:

1- Requerimento solicitando a Licença de Operação – LO.

2- ART do responsável técnico.

3 -Apresentar cópia do recolhimento da taxa de licenciamento ambiental.

4 -Apresentar cópia da publicação em jornal de circulação local.

5- Cópia da licença ambiental.

6- Cópia dos comprovantes de destinação dos resíduos gerados no empreendimento.

Esta licença é  válida apenas para as condições contidas acima até o dia 06 de fevereiro de 2020. Este documento perderá a 
validade caso os dados fornecidos pelo requerente não correspondam à realidade. 

Esta  licença  não  dispensa  nem  substitui  quaisquer  alvarás  ou  certidões  exigidos  pela  legislação  federal,  estadual  ou 
municipal, nem exclui as demais licenças ambientais. 

Esta licença deverá estar disponível no local da atividade licenciada para efeito de fiscalização.  

São Borja, 6 de fevereiro de de 2019
 

                                                         Wagner Galle Caetano – CTR RS 2212955375

Diretor – SMAMA  Decreto 16.962/17
                                              Portaria 008/17 – TRT Cargo/Função Nº BR 20190028303

LICENÇA DE OPERAÇÃO     LO 17/2019/SMAMA

A  SECRETARIA MUNICIPAL DE  AGRICULTURA E  MEIO  AMBIENTE,  órgão  ambiental  municipal,  no  exercício  das 

atribuições que lhe confere a Lei Municipal nº 024, de 20 de dezembro de 2001, bem como de acordo com a Lei Federal nº 6.938, de 31 

de agosto de 1981, combinada com a Resolução CONAMA 237, de 19 de dezembro de 1998, Lei Complementar 140/2011 e Resolução 

Consema 372/2018 de 22 de Fevereiro de 2018, expede a presente LICENÇA DE OPERAÇÃO que autoriza: 
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EMPREENDEDOR(A): JOÃO INÁCIO WANCURA VALDUGA

CPF /CNPJ : 780.646.860-91

ENDEREÇO: Rincão da Estiva, 1° Distrito

MUNICÍPIO: São Borja

CEP: 97670-000

A promover a operação relativa à atividade de: PISCICULTURA, com as seguintes características: criação de espécies nativas 

para engorda. 

Área do tanque : 0,6560 ha Sistema de criação: semi- intensivo

Espécies ( nome comum): Jundiá, Traíra, Pacú. 

Proprietário da área a ser licenciada:  JOÃO INÁCIO WANCURA VALDUGA

      Empreendimento:

         Ramo da atividade: Piscicultura de espécies nativas

Localização: Rincão da Estiva, 1° Distrito, município de São Borja. 

Quantidade de tanques: 1 tanque com área total de 0,6560 Ha de área alagada.

Coordenadas Geográficas: Lat. - 28º38’31,198” e  Long. - 55º58’41,7602”                                                    

Matrícula:18.607

        Responsável técnico: José Enio Abreu de Jesus

Qualificação profissional: Engenheiro Agrônomo   Registro no CREA: Nº 60683

        Número ART: 10012388

O empreendedor deverá:

01 – Obedecer ao disposto na Lei 12.651, de 25/05/12 e Lei 12.727, de 17/10/12, que dispõe sobre a largura mínima de proteção ciliar à  

corpos de água nos limites da propriedade.

02 - São consideradas Áreas de Preservação Permanente (APPs), o constante no Art. 3º, da Resolução CONAMA nº 303, de 30 de março  

de 2002, e Art. 155 da Lei Estadual nº 11.520 (Código Estadual do Meio Ambiente), de 03 de agosto de 2000.

03- São consideradas APPs as faixas  marginais em torno dos reservatórios artificiais (açudes/ barragens) com largura mínima de: 30m  

(trinta) para aqueles localizados em área urbana consolidada e 100m (cem) para aqueles em área rural; 15m (quinze), no mínimo, para  

aqueles não utilizados em abastecimento público ou geração de energia, com até 20ha (vinte) de superfície e localizados em área rural,  

de forma a atender o Art. 3º da Resolução do CONAMA nº302, de 20 de março de 2002.

04 –  É proibido o uso do fogo ou queimadas nas florestas e demais formas de vegetação , conforme artigo nº 28 da Lei Estadual nº  

9.519, de 21 de janeiro de 1992.

05 –  Obedecer  ao  disposto  na  Lei  9.974  de  06/06/00  e  Decreto  Federal  4.074  de  04/01/02,  que  disciplina  a  destinação  final  de  

embalagens vazias de agrotóxicos.

06- Não deverá haver qualquer tipo de lançamento de resíduos/despejos nos recursos hídricos ou em áreas de uso agrícola e APPs.

07 - Não é permitido o uso ou a construção de qualquer obra que altere a hidrodinâmica do curso hídrico, tais como diques de contenção, 

atacados ou lagões, sem a devida outorga expedida pelo Departamento de Recursos Hídricos- DRH e a Licença Prévia expedida pelo  

órgão competente. 

08 - Todos  os  envolvidos  com o  licenciamento  desse  empreendimento  (proprietários,  arrendatários,  parceiros  ou  outros),  deverão  

obedecer aos termos, condições e restrições impostas por essa Licença.
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09  - São Consideradas bens de interesse comum as florestas e demais formas de vegetação natural de seu interior, não devendo ser 

suprimidas parcial ou totalmente, conforme Art. 6º da Lei Estadual nº 9.519 (Código Florestal), de 21 de janeiro de 1992, sem a devida 

autorização prévia do órgão florestal competente – Departamento de Florestas e Áreas Protegidas (DEFAP).

10 - Capoeiras, definidas como formação vegetal sucessora, proveniente de corte raso das florestas ou pelo abandono de áreas com  

qualquer outro uso, constituídas, principalmente, por espécies pioneiras nativas da região, até  altura máxima de 3 (três) metros, poderão 

ter seu corte autorizado pelo órgão florestal competente, desde que devidamente respeitadas as áreas de preservação permanente, de  

reserva legal,de reserva florestal, áreas com inclinação superior a 25 graus e as áreas consideradas de relevante interesse ambiental a  

critério do órgão florestal, conforme Art. 13 da Lei Estadual nº 9.950, de 21 setembro de 1993.

11-Matas ciliares e demais formas de vegetação em áreas de preservação permanente definidas em Lei não podem ser suprimidas total  

ou parcialmente, conforme Art.23 da Lei Estadual nº9.519,de 21 de janeiro de 1992.

12  - Plantas ornamentais oriundas de florestas nativas têm sua coleta, seu comércio e transporte proibidos, conforme Art. 30 da Lei  

Estadual nº 9.519, de 21 de janeiro de 1992.

13 - São espécies definidas como imunes ao corte em todo o território do Rio Grande do Sul o pinheiro ( Araucária angustifolia), o 

algarrobo (Prosopis nigra),  o inhanduvá (P. affinis),  as figueiras nativas do gênero Ficus, corticeiras do gênero Erytrina, conforme 

Arts.14, 33 e 34 da Lei Estadual nº 9.519, de 21 de janeiro de 1992.

       A renovação desta Licença estará condicionada aos critérios de planejamento e gestão desenvolvidos pela SMAMA.

 Havendo alteração nos atos constitutivos, deverá ser apresentado, imediatamente, cópia da mesma à SMAMA, sob pena do(s)  

empreendedor(es) acima identificado(s) continuar(em) com a responsabilidade sobre a atividade/empreendimento licenciada por este  

documento.

      Esta Licença NÃO AUTORIZA  A REALIZAÇÃO de obras novas, ou ampliação das existentes.

       Esta Licença não exime da responsabilidade o(s) empreendedor(es) de resolver qualquer auto de infração lavrado pelo(s) órgão(s)  

ambiental(is).

   

Esta licença é valida para as condições contidas acima  até o dia  06 de fevereiro de 2020. Este documento perderá a 

validade caso os dados fornecidos pelo requerente não correspondam à realidade. 

Esta licença não dispensa nem substitui quaisquer alvarás ou certidões exigidos pela legislação federal, estadual ou municipal,  

nem exclui as demais licenças ambientais. 

Esta licença deverá estar disponível no local da atividade licenciada para efeito de fiscalização.  

São Borja, 6 de fevereiro de 2019

                                                    Wagner Galle Caetano – CTR RS 2212955375

Diretor – SMAMA  Decreto 16.962/17
                                              Portaria 008/17 – TRT Cargo/Função Nº BR 20190028303
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LICENÇA DE OPERAÇÃO     LO 018/2019/SMAMA

A SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE, órgão ambiental municipal, no exercício 

das atribuições que lhe confere a Lei Municipal nº 024, de 20 de dezembro de 2001, bem como de acordo com a Lei Federal nº 6.938, de  

31 de agosto de 1981, combinada com a Resolução CONAMA 237,  de 19 de dezembro de 1998,  Lei Complementar  140/2011 e  

Resolução Consema 372/2018 de 22 de Fevereiro de 2018, expede a presente LICENÇA DE OPERAÇÃO que autoriza: 

EMPREENDEDOR: FABRÍCIO AUTOPEÇAS LTDA - ME

CNPJ/CPF: 03.328.875/0001-05

ENDEREÇO: Rua Eddie Freire Nunes, 1746, Centro

ATIVIDADE: Serviços de Manutenção e Reparação Mecânica de Veículos Automotores 

Área ocupada: 35 m²

Coordenadas Geográficas: Lat - 28º 39´ 21,6´´ e Long. - 056º 00´ 11,8 ´´

Horário de funcionamento: 08:00 hs às 12:00 hs e 14:00 hs às 18:00 hs 

Nº de funcionários: 01

Matrícula: 19.117

Responsável técnico: José Enio Abreu de Jesus

Qualificação técnica: Engenheiro Agrônomo

CREA: RS 60683

ART: 10046194

Para o desenvolvimento das atividades, o empreendedor deverá atender às seguintes condições:

1. estopas, panos, óleo/água, deverão ser depositados em recipiente rígido, tampado e armazenados em local protegido;

2. o local de armazenagem de resíduos de óleo deverá estar sobre superfície impermeabilizada e em local coberto;

3. deverá ser informado, através de planilha,  à Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente o destino dado aos resíduos 

contaminados, mantendo os registros de controle, indicando recebedor, localização, volume e tipo de resíduo. A planilha deverá ser  

entregue no momento da solicitação de renovação da presente Licença de Operação. Esta informação é pré-requisito para posteriores  

renovações; 

4. realização de monitoramento e manutenção do sistema de tratamento dos efluentes líquidos;

Esta Licença de Operação (LO) não dispensa nem substitui alvarás ou certidões exigidos pela legislação federal, estadual 

ou municipal, nem exclui as demais licenças ambientais.

Esta LO deverá estar disponível no local de desenvolvimento da atividade.
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Este documento é válido para as condições contidas acima até 07 de fevereiro de 2020 e perderá a validade caso os 

dados fornecidos pelo requerente não correspondam à realidade ou não sejam atendidas as exigências listadas nesta Licença  

Ambiental. 

São Borja, 07 de fevereiro de 2019

                                                           Wagner Galle Caetano – CTR RS 2212955375

Diretor – SMAMA  Decreto 16.962/17
                                              Portaria 008/17 – TRT Cargo/Função Nº BR 20190028303

LICENÇA DE OPERAÇÃO     LO 19/2018/SMAMA

A SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE, órgão ambiental municipal, no exercício 
das atribuições que lhe confere a Lei Municipal nº 024, de 20 de dezembro de 2001, bem como de acordo com a Lei Federal nº 6.938, de  
31 de agosto de 1981, combinada com a Resolução CONAMA 237,  de 19 de dezembro de 1998,  Lei Complementar  140/2011 e  
Resolução Consema 372/2018 de 22 de Fevereiro de 2018, expede a presente LICENÇA DE OPERAÇÃO que autoriza: 

EMPREENDEDOR(A): PEDRO JOAREZ MALGARIN
CNPJ Nº: 08.387.012/0001-22
ENDEREÇO: Urubucaru, S/Nº - KM 08 – São Bento
MUNICÍPIO: São Borja
CEP: 97670-000

a promover operação relativa às atividades  de:  ABATEDOURO – ABATE DE BOVINOS, OVINOS E SUÍNOS – 
SECAGEM, DEPÓSITO E SALGAS DE COURO,  indústria de produtos alimentares, com área útil industrial de 521,81 m² e 04 
funcionários.
                   

Localizada na Estrada Urubucaru, S/Nº, KM 08, 1º distrito de São Borja, RS.

Coordenadas: Lat S - 28º 41´23,5” e Long  W - 55º 55´50,3”
Horário de funcionamento: 08:00h as 18:00h

Responsável técnico: Sérgio Roberto Cacenot 
Qualificação profissional: Engenheiro Civil e Segurança do Trabalho
Nº do CREA: RS 45.253                                   ART: 10031659

                Com as seguintes condições e restrições:
01 – a capacidade produtiva da empresa é de:

quantidade Unidade de medida descrição do produto

20 cabeça/bovino carcaça, couro, ossos, graxa, miúdos

20 cabeça/ovino carcaça, miúdos e peles

20 cabeça/suíno carcaça, miúdos e peles
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02 – manter o sistema de tratamento físico e bioquímico de acordo com o projetado, realizando a retirada dos materiais sólidos retidos  
nos tanques separadores e submetendo-os a secagem e os materiais aproveitáveis (vísceras, graxas, ossos, couros, intestinos) sejam 
preparados para armazenagem e comercialização futura;
03 –  apresentar relatório trimestral do cumprimento do Plano de Gerenciamento dos Resíduos Sólidos identificando os materiais e os  
recebedores dos mesmos;
04 –  apresentar o documento de outorga de água expedido pelo órgão competente ou o protocolo do seu pedido de regularização;
05 –  manter os taludes das lagoas de tratamento isentos de arbustos, chilcas e/ou macegas;
06 – não permitir a presença de animais domésticos na área do empreendimento;
07- não queimar materiais sólidos em nenhuma situação;
08- atender às exigências sanitárias  do órgão competente;
09-  No caso de qualquer alteração que a empresa pretenda fazer (alteração de processo industrial,  implantação de novas linhas de  
produção, ampliação de área ou de produção) deverá ser requerida na SMAMA a adequação da licença ambiental que se encontra em 
vigor.
10- Apresentar cópia dos comprovantes de destinação correta dos resíduos sólidos referente ao período de vigência desta licença.
11- Manter atualizado os Alvarás de Bombeiros, Sanitário e de Funcionamento.

 Com vistas à renovação da   LICENÇA DE OPERAÇÃO  , o empreendedor deverá apresentar:
1- Requerimento solicitando a renovação da Licença de Operação.
2- Cópia desta licença.
3- Cópia do comprovante da taxa de licenciamento ambiental.
4- Publicação.
5- Declaração se houve alteração do empreendimento em relação ao ano anterior.
6- ART do responsável técnico.
7- Comprovante de destinação correta dos resíduos.

Esta licença só é válida para as condições contidas acima até o dia  07 de fevereiro de 2020. Este documento perderá 
a validade caso os dados fornecidos pelo requerente não correspondam à realidade.

                 Esta licença não dispensa nem substitui quaisquer alvarás ou certidões exigidos pela legislação federal, estadual ou municipal,  
nem exclui as demais licenças ambientais. 

Esta licença deverá estar disponível no local da atividade licenciada para efeito de fiscalização. 

São Borja-RS, 7 de fevereiro de 2019

                                               Wagner Galle Caetano – CTR RS 2212955375
Diretor – SMAMA  Decreto 16.962/17

                                              Portaria 008/17 – TRT Cargo/Função Nº BR 20190028303
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LICENÇA DE OPERAÇÃO                                                                         LO 20/2019/SMAMA

           

A SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE, órgão ambiental municipal, no exercício 
das atribuições que lhe confere a Lei Municipal nº 024, de 20 de dezembro de 2001, bem como de acordo com a Lei Federal nº 6.938, de  
31 de agosto de 1981, combinada com a Resolução CONAMA 237,  de 19 de dezembro de 1998,  Lei Complementar  140/2011 e  
Resolução Consema 372/2018 de 22 de Fevereiro de 2018, expede a presente LICENÇA DE OPERAÇÃO que autoriza:  

EMPREENDEDOR: CEREALISTA ORYZA LTDA 
CNPJ/CPF: 90.046.467/0001-65
ENDEREÇO: Av. Leonel Brizola, 1661
MUNICÍPIO: São Borja
CEP: 97670-000                                                                                                              

Empreendimento: Secagem  e armazenagem de grãos
Localizada: Av. Leonel Brizola, 1661 , município de São Borja
Coordenadas Geográficas: Latitude 28º 53´ 15,3”  e  Longitude 55º 56´ 16,7”  

A promover operação relativa à atividade de: armazenagem, recebimento, pré-limpeza, secagem e expedição de grãos com as 
seguintes características:

Área útil m²: 1.100
N° de empregados: 04
Proprietário da área do empreendimento: Cerealista Oryza Ltda
Matrícula: 10.393
Responsável Técnico: Engenheiro Agrônomo Carlos Bublitz Sobrinho
N° Registro do CREA: 56.700
ART: 10043749

Com as seguintes condições e restrições:

1 - Capacidade produtiva máxima anual de:

Quantidade Unidade Medida Descrição do Produto

8000 tonelada  grão armazenado/ano

200 tonelada grão seco/dia

2 - No caso de qualquer alteração que a empresa pretenda fazer (alteração de processo, implantação de novas linhas de produção,  
ampliação de área de secagem, relocalização,etc), deverá ser providenciado o devido licenciamento junto ao órgão competente.
3  - Está autorizado a armazenagem e expedição de arroz seco.

4 - Quanto aos efluentes líquidos:
4.1.  O empreendedor não poderá lançar efluentes líquidos industriais em corpos hídricos ou no solo sem a prévia licença do órgão  
licenciador;

5. Quanto às emissões  atmosféricas:
5.1. Os níveis de ruído gerado pela atividade deverão estar de acordo com a NBR 10.151, da ABNT, conforme determina a Resolução  
CONAMA n° 01, de 08/03/1990;
5.2. O empreendedor deverá manter os  equipamentos de processo,  assim como os de controle de emissões atmosféricas operando  
adequadamente, para garantir sua eficiência, de modo a evitar danos ao meio ambiente e incômodo nas ocupações do entorno;
5.3. O empreendedor deverá adotar medidas de controle para as operações de recebimento, armazenagem e transferência de matérias-  
primas, de modo a evitar a emissão de material particulado para a atmosfera ou incômodo às ocupações do entorno;

6. Quanto aos resíduos sólidos industriais:
6.1. As cinzas, casca, palha e demais impurezas geradas no processo de limpeza/pré-limpeza de grãos ou cereais e  o material particulado 
retirado do sistema de controle via úmida ou seca poderão ser depositados temporariamente na área do empreendimento para posterior 
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remoção e disposição final, não podendo ocorrer o arraste destes resíduos pela ação dos ventos ou de operações no local para a área  
externa do mesmo;
6.2. As cinzas, casca, palha e demais impurezas geradas no processo de limpeza/pré-limpeza       de grãos ou cereais e  o material  
particulado  retirado  do  sistema  de  controle  via  úmida  ou  seca  poderão  ser  depositados/utilizados  em  área  rural  –  do  próprio 
empreendedor, de terceiros, de associações de cooperativas – como cobertura em áreas de culturas, incorporação ao solo, produção de  
adubo orgânico ou para alimentação animal;
6.3. São proibidos os depósitos de cinzas e resíduos a céu aberto, próximos a núcleos habitacionais (até 800 metros), às margens de rios,  
lagos, banhados, arroios ou outros corpos de água superficiais;
6.4. Outras proposições de destinação de resíduos deverão ser sujeitos a aprovação do órgão licenciador;
6.5. É proibida a queima de cascas, palhas e outras impurezas a céu aberto, conforme Portaria n° 03/88-SSMA;
6.6. empreendedor deverá preencher a “Planilha Trimestral de Resíduos Sólidos Industriais Gerados” para a totalidade dos resíduos  
gerados, disponibilizado na SMA, e encaminhá-lo ao órgão licenciador devidamente assinado pelo responsável legal da empresa, com 
periodicidade trimestral, nos meses de janeiro, abril, julho e outubro durante o período de vigência desta licença;
6.7. As lâmpadas fluorescentes usadas deverão ser armazenadas íntegras, embaladas individualmente, em papel ou papelão de origem e 
acondicionamento de forma segura para posterior transporte a empresas que realizem sua descontaminação.

O empreendedor deverá:

01 - Obedecer ao disposto na Lei 12.651, de 25/05/12 e Lei 12.727, de 17/10/12, que dispõe sobre a largura mínima de proteção ciliar  
à corpos de água nos limites da propriedade.
02 - São consideradas Áreas de Preservação Permanente (APPs), o constante no Art. 3º, da Resolução CONAMA nº 303, de 30 de março  
de 2002, e Art. 155 da Lei Estadual nº 11.520 (Código Estadual do Meio Ambiente), de 03 de agosto de 2000.

03 –  É proibido o uso do fogo ou queimadas nas florestas e demais formas de vegetação , conforme artigo nº 28 da Lei Estadual nº  
9.519, de 21 de janeiro de 1992.
04 –  Obedecer  ao  disposto  na  Lei  9.974  de  06/06/00  e  Decreto  Federal  4.074  de  04/01/02,  que  disciplina  a  destinação  final  de  
embalagens vazias de agrotóxicos.
05 – Apresentar comprovante de devolução de embalagens de agrotóxicos, se houverem,  indicando o recebedor (razão social e  
endereço), dos últimos 12 meses, num prazo de 60 dias, seguindo o que determina o Decreto nº 6.514, de 22/07/08 , artigo n° 81.

Esta Licença é válida para as condições contidas acima até 07 de Fevereiro de 2020.  Este documento perderá a validade 
caso os dados fornecidos pelo requerente não correspondam à realidade. 

Esta licença não dispensa nem substitui quaisquer alvarás ou certidões exigidos pela legislação federal, estadual ou municipal,  
nem exclui as demais licenças ambientais. 

Esta licença deverá estar disponível no local da atividade licenciada para efeito de fiscalização. 
                

São Borja, 07 de Fevereiro de 2019

                                                Wagner Galle Caetano – CTR RS 2212955375
Diretor – SMAMA  Decreto 16.962/17

                                      Portaria 008/17 – TRT Cargo/Função Nº BR 20190028303

LICENÇA DE OPERAÇÃO     LO 21/2019/SMAMA

 

 A SECRETARIA MUNICIPAL DE  AGRICULTURA E  MEIO  AMBIENTE,  órgão  ambiental  municipal,  no 

exercício das atribuições que lhe confere a Lei Municipal nº 024, de 20 de dezembro de 2001, bem como de acordo com a Lei Federal nº 

6.938, de 31 de agosto de 1981, combinada com a Resolução CONAMA 237, de 19 de dezembro de 1998, Lei Complementar 140/2011 
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e Resolução CONSEMA 372/2018 de 22 de Fevereiro de 2018, expede a presente CERTIDÃO DE ISENÇÃO DE LICENCIAMENTO 

AMBIENTAL MUNICIPAL para: 

EMPREENDEDOR(A): JULIANO CESAR BISOL

CPF/CNPJ: 30.630.316/0001-28

ENDEREÇO: Estrada Mato Grande, N° 93, Interior

MUNICÍPIO: São Borja

CEP: 97670-000

A promover a  operação relativa  à  atividade  de:  BENEFICIAMENTO DE MÁRMORE,  GRANITO E OUTRAS PEDRAS 

INDEPENDENTES

Localização: Estrada Mato Grande, N° 93, Interior

Área útil: 128 m²

Matrícula: Contrato de locação de imóvel

Nº de empregados: 1 

Regime de Funcionamento: 08:00hs às 12:00hs e das 14:00 hs às 18:00 hs

Responsável técnico:  Luiz Joaquim Pinto Lopes

Qualificação profissional: Engenheiro Agrônomo                  Registro no CREA: RS 043497

ART/AFT: 10047965

Com as seguintes condições:

1 –  Quanto ao empreendimento:

1.1- A atividade consiste em recortes das placas de mármores e granitos com acabamento e polimento.

1.1.1 - Manter atualizado os Alvarás de Funcionamento e Sanitário.

1.2 - Esta licença contempla a operação dos seguintes equipamentos:

1.2.1.- Policorte

1.2.2- Serra de corte de mármore e granito

1.2.3- Politriz manual a seco

1.2.4- Politriz manual a úmido

1.3 -No caso de qualquer alteração a ser realizada no empreendimento, deverá ser previamente providenciado o licenciamento junto à  

SMMA.

2- Quanto  aos Efluentes Líquidos:

2.1-  Com relação aos efluentes sanitários, deverá ser cumprido o artigo 20, parágrafo 2º da Resolução CONSEMA nº 128/2006.

2.2- Não poderão ser gerados efluentes líquidos decorrentes da atividade industrial.

3- Quanto às Emissões Atmosféricas:

3.1- Os níveis de ruído gerados pela atividade industrial deverão estar de acordo com a NBR 10.151, da ABNT, conforme determina a  

RESOLUÇÃO CONAMA Nº01, de 08/03/1990.

3.2- Não poderá haver emissão de material particulado visível para a atmosfera.

3.3- As atividades exercidas pelo empreendimento deverão ser conduzidas de forma a não emitir substâncias odoríferas na atmosfera em 

quantidades que possam ser perceptíveis fora dos limites de sua propriedade.

3.4- Os equipamentos de processo, assim como os de controle de emissões atmosféricas, deverão ser mantidos operando adequadamente,  
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para garantir sua eficiência, de modo  a evitar danos ao meio ambiente e incômodo à população.

3.5- Os equipamentos e operações passíveis  de provocarem emissões de material  particulado deverão ser  providos de sistema de  

ventilação local exaustora e equipamento de controle eficiente, de modo a evitar emissões visíveis para atmosfera.

3.6- Deverão ser controladas as vibrações mecânicas geradas pela atividade industrial, de modo a não atingir níveis passíveis de causar  

incômodos à vizinhança.

4- Quanto aos Resíduos Sólidos:

4.1- Deverão ser segregados, identificados, classificados e acondicionados os resíduos sólidos gerados para a armazenagem provisória 

na área do empreendimento, observando as NBR 12.235 e NBR 11.174, da ABNT, em conformidade com o tipo de resíduo, até 

posterior destinação final dos mesmos.

4.2- Deverá ser verificado o licenciamento ambiental das empresas para as quais seus resíduos estão sendo encaminhados, e atentado  

para o seu cumprimento, pois, conforme o Artigo 9º do Decreto Estadual nº 38.356 de 01/04/98, a responsabilidade pela destinação 

adequada dos mesmos é da fonte geradora, independente da contratação de serviços de terceiros.

4.3-  Deverá ser mantida à disposição da fiscalização da SMAMA, comprovante de venda de todos os resíduos sólidos que forem 

vendidos e comprovante de recebimento por terceiros de todos os resíduos que forem doados com as respectivas quantidades.

4.4- Fica proibida a queima, a céu aberto, de resíduos sólidos de qualquer natureza, ressalvadas as situações de emergência sanitária,  

reconhecidas pela FEPAM, conforme parágrafo 3º, Art. 19 do Decreto nº 38.356, de 01/04/98.

4.5- As lâmpadas fluorescentes usadas deverão ser armazenadas íntegras, embaladas individualmente, em papel ou papelão de origem e  

acondicionadas de forma segura para posterior transporte a empresas que realizem sua descontaminação.

5- Quanto aos Riscos Ambientais:

5.1- Deverá ser mantido atualizado o Alvará do Corpo de Bombeiros Municipal, em conformidade com as Normas em vigor, relativo ao 

sistema de combate à incêndio.

6- Quanto à Publicidade da Licença:

6.1- Deverá ser fixada, em local de fácil visibilidade, para divulgação da presente licença, sendo mantida durante todo o período de  

vigência desta Licença.

Para renovação desta Licença de Operação o requerente deverá apresentar:

1- Requerimento solicitando a Licença de Operação – LO.

2- ART do responsável técnico.

3 -Apresentar cópia do recolhimento da taxa de licenciamento ambiental.

4 -Apresentar cópia da publicação em jornal de circulação local.

5- Cópia da licença ambiental.

6-  Declaração se houve alteração em relação ao ano anterior.

 Esta Licença é válida para as condições contidas acima, até o dia 08 de fevereiro de 2020. 

Este documento perderá a validade caso os dados fornecidos pelo requerente não correspondam à realidade. 

Esta licença não dispensa nem substitui  quaisquer alvarás  ou certidões exigidos pela legislação federal,  estadual ou  

municipal, nem exclui as demais licenças ambientais. 

                                                             São Borja, 12 de fevereiro de 2019
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                                                 Wagner Galle Caetano – CTR RS 2212955375
Diretor – SMAMA  Decreto 16.962/17

                                      Portaria 008/17 – TRT Cargo/Função Nº BR 20190028303

LICENÇA DE OPERAÇÃO     LO 22/2019/SMAMA

 

A SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE, órgão ambiental municipal, no exercício 

das atribuições que lhe confere a Lei Municipal nº 024, de 20 de dezembro de 2001, bem como de acordo com a Lei Federal nº 6.938, de  

31 de agosto de 1981, combinada com a Resolução CONAMA 237,  de 19 de dezembro de 1998,  Lei Complementar  140/2011 e  

Resolução CONSEMA 372/2018 de 22 de Fevereiro de 2018, expede a presente CERTIDÃO DE ISENÇÃO DE LICENCIAMENTO 

AMBIENTAL MUNICIPAL para: 

EMPREENDEDOR(A): UTE IGUAÇU BORJA ENERGÉTICA LTDA

CPF/CNPJ: 10.348.446/0002-46

ENDEREÇO: BR 287, KM 531, Rincão da Cria

MUNICÍPIO: São Borja - RS

CEP: 97.670-000

A promover a operação relativa à atividade de: LINHA DE TRANSMISSÃO DE ENERGIA ELÉTRICA, LT 69 KV UTE São Borja 

à SE São Borja 2

Localizada: Estrada BR 287, KM 531, Rincão da Cria

Responsável técnico: Pedro Welson Molina

Qualificação profissional: Engenheiro Eletricista e Segurança do trabalho      CREA: SP112753

Número ART: 9555468

1- Com as seguintes condições e restrições:
1.1- Deverá ser mantida faixa de segurança ao longo da linha de transmissão, de acordo com a NBR 5422/1985;

1.2- Deverá ser garantida a regeneração natural da vegetação nativa, de porte condizente com sua manutenção abaixo dos cabos nas  

áreas onde houver corte raso;

1.3-  Deverá ser mantida a vegetação herbáceo-arbustiva ao longo da linha;

1.4- Fica proibida a utilização dos processos de queimada e de processos químicos para a retirada de vegetação;

1.5- Na atividade de manutenção da faixa de segurança da LT, deverão ser mantidas as espécies nativas, de porte compatível com a  

segurança requerida pelo empreendimento;

1.6- Na manutenção da linha, o solo deverá ser mantido isento de processos erosivos;

1.7- Nas atividades de manutenção da linha, deverão ser executadas medidas de recuperação das áreas degradadas;

1.8-  Deverá ser executado o monitoramento de possíveis processos erosivos nas bases das torres da LT.

 Com vistas à renovação da   LICENÇA DE OPERAÇÃO  , o empreendedor deverá apresentar:
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1- Requerimento solicitando a renovação da Licença de Operação;

2- Cópia desta licença;

3- Cópia do comprovante da taxa de licenciamento ambiental;

4-  ART`s dos responsáveis técnicos;

5- Relatório técnico geral da situação atual da área licenciada, com referência à recuperação de áreas recuperadas, as atividades de  

manutenção  da  vegetação,  ocorrência  de  processos  erosivos,  de  fogo  ou  de  qualquer  outro  impacto  ambiental,  se  ocorrer  no  

transcorrer da vigência desta licença, comprovando o cumprimento da mesma.

6- Publicação em jornal.

Esta licença é  válida apenas para as condições contidas acima até o dia 20 de fevereiro de 2020. Este documento perderá a 

validade caso os dados fornecidos pelo requerente não correspondam à realidade. 

 

Esta licença não dispensa nem substitui quaisquer alvarás ou certidões exigidos pela legislação federal, estadual ou municipal,  

nem exclui as demais licenças ambientais. 

Esta licença deverá estar disponível no local da atividade licenciada para efeito de fiscalização.  

São Borja, 20 de fevereiro de 2019 
 

                                                 Wagner Galle Caetano – CTR RS 2212955375
Diretor – SMAMA  Decreto 16.962/17

 Portaria 008/17 – TRT Cargo/Função Nº BR 20190028303 

LICENÇA DE OPERAÇÃO     LO 023/2019/SMAMA

A SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE, órgão ambiental municipal, no exercício 

das atribuições que lhe confere a Lei Municipal nº 024, de 20 de dezembro de 2001, bem como de acordo com a Lei Federal nº 6.938, de  

31 de agosto de 1981, combinada com a Resolução CONAMA 237,  de 19 de dezembro de 1998,  Lei Complementar  140/2011 e  

Resolução CONSEMA 372/2018 de 22 de Fevereiro de 2018, expede a presente CERTIDÃO DE ISENÇÃO DE LICENCIAMENTO 

AMBIENTAL MUNICIPAL para: 
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Qualificação técnica: Engenheiro Agrônomo

CREA: RS060683

ART:  10057927

Para o desenvolvimento das atividades, o empreendedor deverá atender às seguintes condições:

1. estopas, panos, óleo/água, deverão ser depositados em recipiente rígido, tampado e armazenados em local protegido;

2. o local de armazenagem de resíduos de óleo deverá estar sobre superfície impermeabilizada e em local coberto;

3. deverá ser informado, através de planilha, à Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente o destino dado aos resíduos sólidos  

e líquidos contaminados, mantendo os registros de controle, indicando recebedor, localização, volume e tipo de resíduo. A planilha  

deverá ser entregue no momento da solicitação de renovação da presente Licença de Operação. Esta informação é pré-

requisito para posteriores renovações; 

4. realização de monitoramento e manutenção do sistema de tratamento dos efluentes líquidos;

5. deverá ser mantido atualizado os Alvarás de Bombeiros, Funcionamento e Sanitário em nome do requerente. 

Com vistas à renovação da   LICENÇA DE OPERAÇÃO  , o empreendedor deverá apresentar:

1- Requerimento solicitando a renovação da Licença de Operação.

2- Cópia desta licença.

3- Cópia do comprovante da taxa de licenciamento ambiental.

4- Publicação em jornal.

5- ART do responsável técnico pela atividade.

6- Declaração se houve alteração em relação ao ano anterior.

7- Comprovante de destinação dos resíduos gerados na atividade.

Esta Licença de Operação (LO) não dispensa nem substitui alvarás ou certidões exigidos pela legislação federal, estadual 

ou municipal, nem exclui as demais licenças ambientais.

Esta LO deverá estar disponível no local de desenvolvimento da atividade.

Este documento é válido para as condições contidas acima  até  20 de Fevereiro de 2020, e perderá a validade caso 

os dados fornecidos pelo requerente não correspondam à realidade ou não sejam atendidas as exigências listadas nesta Licença 

Ambiental. 

São Borja, 20 de Fevereiro de 2019
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                                                Wagner Galle Caetano – CTR RS 2212955375
Diretor – SMAMA  Decreto 16.962/17

 Portaria 008/17 – TRT Cargo/Função Nº BR 20190028303 

LICENÇA DE OPERAÇÃO     LO 24/2019/SMAMA

A SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE, órgão ambiental municipal, no exercício 

das atribuições que lhe confere a Lei Municipal nº 024, de 20 de dezembro de 2001, bem como de acordo com a Lei Federal nº 6.938, de  

31 de agosto de 1981, combinada com a Resolução CONAMA 237,  de 19 de dezembro de 1998,  Lei Complementar  140/2011 e  

Resolução CONSEMA 372/2018 de 22 de Fevereiro de 2018, expede a presente CERTIDÃO DE ISENÇÃO DE LICENCIAMENTO 

AMBIENTAL MUNICIPAL para: 

EMPREENDEDOR: JOÃO JOSÉ GONÇALVES CORREA

CNPJ/CPF: 92.891.902/0001-83

ENDEREÇO: Avenida Tancredo Neves, 2146, Pirahy

ATIVIDADE: Serviços de Manutenção e Reparação Mecânica de Veículos Automotores 

Área ocupada: 144,30 m²

Horário de funcionamento: 08:00 hs às 12:00 hs e 14:00 hs às 18:00 hs 

Nº de funcionários: 01

Transcrição: 33.990

Responsável técnico: Carlos Augusto Silveira de Oliveira

Qualificação técnica: Engenheiro Civil

CREA: RS 73049

ART: 10033636

Para o desenvolvimento das atividades, o empreendedor deverá atender às seguintes condições:

1. estopas, panos, óleo/água, deverão ser depositados em recipiente rígido, tampado e armazenados em local protegido;

2. o local de armazenagem de resíduos de óleo deverá estar sobre superfície impermeabilizada e em local coberto;

3. deverá ser informado, através de planilha, à Secretaria Municipal de Meio Ambiente o destino dado aos resíduos contaminados,  

mantendo os registros de controle, indicando recebedor, 

localização, volume e tipo de resíduo. A planilha deverá ser entregue no momento da solicitação de 

renovação da presente Licença Ambiental. Esta informação é pré-requisito para posteriores renovações; 

4. realização de monitoramento e manutenção do sistema de tratamento dos efluentes líquidos;
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Esta Licença de Operação (LO) não dispensa nem substitui alvarás ou certidões exigidos pela legislação federal, estadual 

ou municipal, nem exclui as demais licenças ambientais.

Esta LO deverá estar  disponível no local de desenvolvimento da atividade.

Este documento é válido para as condições contidas acima até 20 de Fevereiro de 2020 e perderá a validade caso os 

dados fornecidos pelo requerente não correspondam à realidade ou não sejam atendidas as exigências listadas nesta Licença  

Ambiental. 

São Borja, 20 de Fevereiro de 2019

                                                Wagner Galle Caetano – CTR RS 2212955375
Diretor – SMAMA  Decreto 16.962/17

 Portaria 008/17 – TRT Cargo/Função Nº BR 20190028303

LICENÇA DE OPERAÇÃO     LO 025/2019/SMAMA

A SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE, órgão ambiental municipal, no exercício 

das atribuições que lhe confere a Lei Municipal nº 024, de 20 de dezembro de 2001, bem como de acordo com a Lei Federal nº 6.938, de  

31 de agosto de 1981, combinada com a Resolução CONAMA 237,  de 19 de dezembro de 1998,  Lei Complementar  140/2011 e  

Resolução CONSEMA 372/2018 de 22 de Fevereiro de 2018, expede a presente CERTIDÃO DE ISENÇÃO DE LICENCIAMENTO 

AMBIENTAL MUNICIPAL para: 

EMPREENDEDOR: SÉRGIO LUIZ FONTOURA DOS SANTOS

CNPJ/CPF: 27.746.116/0001-20

ENDEREÇO: Rua Riachuelo, n° 232, Centro

ATIVIDADE: Serviços de Manutenção e Reparação Mecânica de Veículos Automotores

Área ocupada: 840 m²

Horário de funcionamento: 08:00 hs às 12:00 hs e 14:00 hs às 18:00 hs 

Nº de funcionários: 1

Transcrição: 24.626

Coordenadas Geográficas: S  -28° 39' 07,9” e W -56° 00' 34,5”

Responsável técnico: José Enio Abreu de Jesus

Qualificação técnica: Engenheiro Agrônomo
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CREA: RS 060683

ART: 10057965

Para o desenvolvimento das atividades, o empreendedor deverá atender às seguintes condições:

1. estopas, panos, óleo/água, deverão ser depositados em recipiente rígido, tampado e armazenados em local protegido;

2. o local de armazenagem de resíduos de óleo deverá estar sobre superfície impermeabilizada e em local coberto;

3. deverá ser informado, através de planilha, à Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente o destino dado aos resíduos sólidos  

e líquidos contaminados, mantendo os registros de controle, indicando recebedor, localização, volume e tipo de resíduo. A planilha  

deverá ser entregue no momento da solicitação de renovação da presente Licença de Operação. Esta informação é pré-

requisito para posteriores renovações; 

4. realização de monitoramento e manutenção do sistema de tratamento dos efluentes líquidos;

Esta Licença de Operação (LO) não dispensa nem substitui alvarás ou certidões exigidos pela legislação federal, estadual 

ou municipal, nem exclui as demais licenças ambientais.

Esta LO deverá estar  disponível no local de desenvolvimento da atividade.

Este documento é válido para as condições contidas acima até  20 de Fevereiro de 2020 e perderá a validade caso 

os dados fornecidos pelo requerente não correspondam à realidade ou não sejam atendidas as exigências listadas nesta Licença 

Ambiental. 

São Borja, 20 de Fevereiro de 2019

                                                Wagner Galle Caetano – CTR RS 2212955375
Diretor – SMAMA  Decreto 16.962/17

 Portaria 008/17 – TRT Cargo/Função Nº BR 20190028303

LICENÇA DE OPERAÇÃO     LO 026/2019/SMAMA

 A SECRETARIA MUNICIPAL DE  AGRICULTURA E  MEIO  AMBIENTE,  órgão  ambiental  municipal,  no 

exercício das atribuições que lhe confere a Lei Municipal nº 024, de 20 de dezembro de 2001, bem como de acordo com a Lei Federal nº 

6.938, de 31 de agosto de 1981, combinada com a Resolução CONAMA 237, de 19 de dezembro de 1998, Lei Complementar 140/2011 
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e Resolução CONSEMA 372/2018 de 22 de Fevereiro de 2018, expede a presente CERTIDÃO DE ISENÇÃO DE LICENCIAMENTO 

AMBIENTAL MUNICIPAL para: 

EMPREENDEDOR: EDUARDO AMARILHO DA ROSA

CNPJ/CPF: 10637612/0001-43

ENDEREÇO: Avenida Júlio Tróis, 1341, Passo

ATIVIDADE: Serviços de Manutenção e Reparação Mecânica de Motocicletas e Peças

Área ocupada: 90,96 m²

Horário de funcionamento: 08:00 hs às 12:00 hs e 14:00 hs às 18:00 hs 

Nº de funcionários: 1

Matrícula: locação

Coordenadas Geográficas: S  -28° 38' 35,7” e W -56° 00' 55,2”

Responsável técnico: Carlos Augusto Silveira de Oliveira

Qualificação técnica: Engenheiro Civil

CREA: 73049

ART: 10036307

Para o desenvolvimento das atividades, o empreendedor deverá atender às seguintes condições:

1. estopas, panos, óleo/água, deverão ser depositados em recipiente rígido, tampado e armazenados em local protegido;

2. o local de armazenagem de resíduos de óleo deverá estar sobre superfície impermeabilizada e em local coberto;

3. deverá ser informado, através de planilha, à Secretaria Municipal de Meio Ambiente o destino dado aos resíduos sólidos e líquidos  

contaminados, mantendo os registros de controle, indicando recebedor, localização, volume e tipo de resíduo. A planilha deverá ser  

entregue no momento da solicitação de renovação da presente Autorização Ambiental. Esta informação é pré-requisito para posteriores  

renovações; 

4. realização de monitoramento e manutenção do sistema de tratamento dos efluentes líquidos;

Esta Licença de Operação (LO) não dispensa nem substitui alvarás ou certidões exigidos pela legislação federal, estadual 

ou municipal, nem exclui as demais licenças ambientais.

Esta LO deverá estar disponível no local de desenvolvimento da atividade.

Este documento é válido para as condições contidas acima até 20 de Fevereiro de 2020 e perderá a validade caso os 

dados fornecidos pelo requerente não correspondam à realidade ou não sejam atendidas as exigências listadas nesta Licença  

Ambiental. 

São Borja, 20 de Fevereiro de 2019
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                                                 Wagner Galle Caetano – CTR RS 2212955375
Diretor – SMAMA  Decreto 16.962/17

 Portaria 008/17 – TRT Cargo/Função Nº BR 20190028303

LICENÇA DE OPERAÇÃO     LO 027/2019/SMAMA

A SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE, órgão ambiental municipal, no exercício 

das atribuições que lhe confere a Lei Municipal nº 024, de 20 de dezembro de 2001, bem como de acordo com a Lei Federal nº 6.938, de  

31 de agosto de 1981, combinada com a Resolução CONAMA 237,  de 19 de dezembro de 1998,  Lei Complementar  140/2011 e  

Resolução CONSEMA 372/2018 de 22 de Fevereiro de 2018, expede a presente CERTIDÃO DE ISENÇÃO DE LICENCIAMENTO 

AMBIENTAL MUNICIPAL para: 

 EMPREENDEDOR(A): LIBRAGA, BRANDÃO E CIA LTDA

CPF/CNPJ: 91.292.987/0007-06

ENDEREÇO: Rua Barão do Rio Branco, n° 2660, Centro

MUNICÍPIO: São Borja

CEP: 97670-000

A promover a operação relativa à atividade de: SUPERMERCADO E PADARIA

Localização: Rua Barão do Rio Branco, n° 2660 – Centro

Área útil: 1.680 m²

Nº de empregados:  55

Coordenadas Geográficas: S -28° 39´43,8” e W -56° 00´26,9”

Matrícula: 16.614

Responsável técnico: José Enio Abreu de Jesus

Qualificação profissional: Engenheiro Agrônomo           Registro no CREA: 060683

Número ART: 10046166

Horário de funcionamento: 08:00 Hs às 21:00 Hs

1 - Com as seguintes condições e restrições:

1.1- A capacidade diária da padaria é de 200 kg entre pães, bolachas e similares.

1.2- Realizar o gerenciamento adequado dos resíduos provenientes do açougue, não permitindo que os efluentes  sejam lançados ao solo  

ou corpos hídricos em desacordo com a RESOLUÇÃO CONAMA 357/2005 E RESOLUÇÃO CONAMA 397/2008.

1.1-  Está vedado o descarte de produtos químicos, resíduos líquidos oleosos e/ou águas de lavagem, fora dos padrões estabelecidos pela  

RESOLUÇÃO CONAMA 357/2005 para a rede pública coletora e/ou nos recursos naturais.

1.2 – Armazenar matérias-primas, produtos acabados e resíduos líquidos em locais adequados de forma a garantir que, em caso de  

acidente, fiquem em local de estanque (bacia de contenção ou com impedimento de acesso à rede pública ou ao ambiente natural),  

com piso impermeável e coberto, observando-se os critérios de construção da ABNT e demais normas técnicas, para que possam ser  

devidamente recolhidos e destinados adequadamente.

1.3- Os resíduos oleosos gerados pela utilização de óleo vegetal ou animal, no preparo dos produtos, não poderão ser descartados na rede  

pública. Deverão ser armazenados adequadamente em local coberto, com piso impermeável e estanque para posterior destino junto a  

empresas coletora licenciadas pelo órgão ambiental competente.
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1.4- Os tanques de armazenamento aéreo de derivados de petróleo deverão permanecer em área coberta e, manter bacia de contenção  

revestida com material não combustível nas instalações dos reservatórios de combustíveis, que impeça o vazamento de produtos para  

a  rede pública  e/ou ambiente  natural,  atendendo às  normas técnicas  que se  referem a armazenagem de líquidos inflamáveis  e 

combustíveis em tanques aéreos.

1.5-  Não poderá haver emissão de material particulado visível para a atmosfera.

1.6- Vedado causar poluição atmosférica (material particulado, substâncias odoríferas e/ou tóxicas, etc) que provoquem a retirada, ainda  

que momentânea, dos habitantes das áreas afetadas ou que provoque, de forma recorrente, significativo desconforto respiratório ou  

olfativo ao entorno.

1.7- Manter em operação os  sistemas e equipamentos de controle  de emissões atmosféricas,  de forma a  garantir  que não causem 

incomodidade ao entorno do empreendimento.

1.8- Os equipamentos de cocção de alimentos (fritadeira, chapas prensa, fogão, etc) deverão ser dotados de sistema de exaustão de coifa,  

exaustor  e  tela filtro,  provido de equipamento eficiente para a retenção de substâncias voláteis e vapores  graxos,  devendo ser  

operados de forma eficiente. A saída deste sistema (chaminé) não poderá gerar transtornos ao entorno devido à geração de odores ou  

vapores graxos.

1.9- Os níveis de ruídos gerados pelo empreendimento deverão estar de acordo com a NBR 10.151, da ABNT, conforme determina a  

RESOLUÇÃO CONAMA Nº01, de 08/03/1990.

1.10- Operar os serviços de carga e descarga de mercadorias, de forma a evitar transtornos sonoros aos moradores do entorno imediato.

1.11-  Com relação aos efluentes sanitários, deverá ser cumprido o artigo 20, parágrafo 2º da Resolução CONSEMA nº 128/2006.

1.12- Não deverá  realizar  a  lavagem de veículos automotores,  contêiner  de resíduos  e  outros  equipamentos  nas  dependências  do 

estabelecimento.

1.13- Deverá realizar a troca e manipulação de óleo nos serviços de manutenção das máquinas em sistema fechado de troca, de modo  

que não haja vazamentos e que não haja drenagem das águas de lavagem do piso para o exterior.

2- Quanto aos Resíduos Sólidos:

2.1- Adotar o princípio da redução da geração, do reaproveitamento e da reciclagem dos resíduos sólidos gerados.

2.2- Segregar, coletar, armazenar temporariamente e encaminhar os resíduos sólidos gerados no empreendimento de acordo com os  

seguintes grupos: perigosos, recicláveis, orgânicos e rejeitos, observando as NBR 12.235 (Armazenamento de resíduos perigosos) e  

NBR 11.174, da ABNT (Armazenamento de resíduos não perigosos).

2.3- Separar na origem os resíduos sólidos gerados, destinando os recicláveis à coleta seletiva para centros ou unidades de triagem ou  

reciclagem.

2.4-  Armazenar temporariamente os resíduos sólidos à espera da coleta em local de acesso restrito, protegido das intempéries e com 

placas indicativas sinalizando o tipo de resíduo depositado.

2.5- Fica proibida a queima, a céu aberto, de resíduos sólidos de qualquer natureza, de acordo com a Lei Estadual  n° 9.921/93.

2.6- As lâmpadas fluorescentes usadas deverão ser armazenadas íntegras, embaladas individualmente, em papel ou papelão de origem e  

acondicionadas de forma segura para posterior transporte a empresas que realizem sua descontaminação.

2.7 – Vedado o recebimento e o armazenamento de toneis metálicos ou plásticos vazios contaminados com produtos químicos perigosos. 

2.8- Retornar ao fabricante/fornecer ou encaminhar para tratamento e/ou destino final adequados, conforme estabelecido em legislação 

específica, os resíduos sólidos (inclusive embalagens e assemelhados) classificados como perigosos ou Classe I, Conforme NBR 

10.004/04.

2.9- Verificar o licenciamento ambiental das empresas para as quais os resíduos são encaminhados e atentar para o seu cumprimento,  

pois, conforme o Art. 9° do Decreto Estadual n° 38.356/98, a responsabilidade pela destinação adequada dos mesmos é da fonte  
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geradora, independente da contratação de serviços de terceiros.

2.10- Transportar  os  resíduos resultantes  da atividade somente em veículos cobertos,  de modo a  evitar  o  extravio destes  em vias 

públicas.

2.11- Atender ao Art. 9° da Lei Estadual n° 9.921/93, que dispõe sobre a gestão dos resíduos sólidos, ao Decreto n° 38.356/98 e ao Art. 

223 da Lei Estadual n° 11.520/00 (Código Estadual de Meio Ambiente), quanto ao recebimento das embalagens usadas, oriundas de  

seus produtos comercializados, considerados perigosos Classe I, com o respectivo tratamento ou destino final.

2.12-  Implantar na empresa um Plano de Gerenciamento Integrado de Resíduos Sólidos, com responsável técnico acompanhando a 

execução do plano.

2.13- Manter à disposição da SMAMA os comprovantes de destino de todos os resíduos sólidos gerados no empreendimento.

2.14- Os produtos oriundos de quebras e/ou vencidos não deverão ser descartados diretamente no solo e/ou rede pública, devendo estes  

serem acondicionados de forma correta e descartados conforme sua categoria em locais licenciados ou devolvidos ao fabricante.

2.15- Coletar, armazenar e dar destino ambientalmente adequado as embalagens usadas oriundas de seus produtos comercializados  

consideradas como resíduo perigoso Classe I, atendendo a Lei Estadual n° 9.921/93 em seu Art. 9°; a Lei Estadual n° 11.520/00, em  

seu Art. 223; ao Decreto n° 38.356/98; e a Lei 12.305 Política Nacional de Resíduos Sólidos promovendo o respectivo tratamento ou 

destino final das mesmas.

5- Quanto aos Riscos Ambientais:

5.1- Deverá ser mantido atualizado o Alvará do Corpo de Bombeiros Municipal, em conformidade com as Normas em vigor, relativo ao 

sistema de combate a incêndio.

6- Quanto à Publicidade da Licença:

6.1- Deverá ser fixada, em local de fácil visibilidade, para divulgação da presente licença, sendo mantida durante todo o período de  

vigência desta Licença..

Para renovação desta Licença de Operação o requerente deverá apresentar:

1- Requerimento solicitando a Licença de Operação – LO.

2- ART do responsável técnico.

3 -Apresentar cópia do recolhimento da taxa de licenciamento ambiental.

4 -Apresentar cópia da publicação em jornal de circulação local.

5- Declaração informando se houve ou não alteração na atividade.

Esta Licença de Operação é válida para as condições contidas acima, até o dia 20 de Fevereiro de 2020. Este 

documento perderá a validade caso os dados fornecidos pelo requerente não correspondam à realidade. 

Esta licença não dispensa nem substitui  quaisquer alvarás  ou certidões exigidos pela legislação federal,  estadual ou  

municipal, nem exclui as demais licenças ambientais.

São Borja, 20 de Fevereiro de 2019

                                                 Wagner Galle Caetano – CTR RS 2212955375
Diretor – SMAMA  Decreto 16.962/17

 Portaria 008/17 – TRT Cargo/Função Nº BR 20190028303

LICENÇA DE OPERAÇÃO     LO 28/2019/SMAMA
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A SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE, órgão ambiental municipal, no exercício 

das atribuições que lhe confere a Lei Municipal nº 024, de 20 de dezembro de 2001, bem como de acordo com a Lei Federal nº 6.938, de  

31 de agosto de 1981, combinada com a Resolução CONAMA 237,  de 19 de dezembro de 1998,  Lei Complementar  140/2011 e  

Resolução CONSEMA 372/2018 de 22 de Fevereiro de 2018, expede a presente CERTIDÃO DE ISENÇÃO DE LICENCIAMENTO 

AMBIENTAL MUNICIPAL para: 

 

EMPREENDEDOR(A): VERA ELIANE BASTIAN WOLFFENBUTTEL - ME

CPF/CNPJ: 95.075.958/0005-81

ENDEREÇO: Rua Engenheiro Manoel Luiz Fagundes, 3.060, Bairro Florêncio Aquino Guimarães

MUNICÍPIO: São Borja

CEP: 97670-000

A promover a operação relativa à atividade de:  CAPELA VELATÓRIA E SALA DE HIGIENIZAÇÃO DE CORPOS PARA 

VELÓRIO E POSTERIOR SEPULTAMENTO

Localização: Rua Engenheiro Manoel Luiz Fagundes, 3.060, Bairro Florêncio Aquino Guimarães

Área útil: 631,23 m²

Nº de empregados:  3

Regime de Funcionamento: tempo compreendido entre a chegada do corpo para higienização até o sepultamento.

Responsável técnico: Roselaine Guedes dos Santos

Qualificação profissional:Tecnóloga Ambiental     Registro no CRQ: 5201719

ART: 457327

Com as seguintes condições:

1 –  Quanto ao empreendimento:

1.1- Atender à Resolução CONSEMA  n° 128/06, alterada pela Resolução CONSEMA n°286/14, em relação ao controle da poluição 

hídrica.

1.2- Operar a atividade de modo a evitar e eliminar vazamentos e desperdícios de água, observando a possibilidade de se fazer reciclo ou 

reúso da mesma.

1.3- Seguir o que determina a legislação no que se refere ao descarte de efluentes sanitários gerados na atividade e executar limpeza e  

manutenção periódica de sistema de tratamento (caixas de gordura, fossas sépticas, filtros anaeróbicos e sumidouros existentes).

1.4- Acondicionar em sacos plásticos na cor branca com simbologia de infectante,  conforme Resolução CONAMA n° 358/05,  os  

resíduos de serviço de saúde (RSS) dos grupos A1, A2, A3, A4 e A5, risco biológico.

1.5- Acondicionar os resíduos de serviço de saúde (RSS) do grupo E, perfurocortantes, em coletores rígidos com a simbologia de 

infectante, resistente à ruptura, à punctura, ao corte e escarificação, conforme Resolução CONAMA n° 358/05.

1.6- Encaminhar os resíduos de serviço de saúde dos grupos  A1, A2, A3, A4, A5 e E para tratamento específico que promova a redução  

de carga microbiana compatível com o nível III de inativação, conforme Resolução CONAMA n° 358/05.

1.7-  Retornar ao fabricante, fornecedor ou encaminhar a um tratamento ou destino final compatíveis com as suas características de  

periculosidade, os resíduos do Grupo B, químicos, conforme a Resolução CONAMA n° 358/05.
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1.8- Utilizar  materiais  de origem natural,  não patogênica,  e  de eficácia  devidamente comprovada para  absorção de necrochorume  

resultante da coliquação.

1.9- Vedado o uso de mantas ou urnas constituídas de materiais que não sejam biodegradáveis para envolver os corpos durante o  

sepultamento ou que contenham qualquer tipo de material nocivo ao meio ambiente, exceto acessórios de metal ou plástico para  

alças e fechos.

1.10- Manter atualizado os Alvarás de Funcionamento e Sanitário.

2- Quanto  aos Efluentes Líquidos:

2.1-  Providenciar o recolhimento de quaisquer efluentes líquidos gerados em decorrência de acidentes na área de armazenamento,  

observando sua periculosidade e danos à saúde, às estruturas e ao meio ambiente que esses possam causar. Deverá ser fornecido o  

devido aparato de segurança aos funcionários que participarem do recolhimento destes efluentes e deverão ser adotadas medidas que  

impeçam o acesso das mesmas a águas superficiais, a vias públicas, a redes coletoras de esgoto e ao ambiente natural. As empresas  

que executarem o transporte, tratamento ou destinação final destes efluentes devem estar licenciadas para tais finalidades. 

2.2- Utilizar material absorvente de necrochorume, resultante da coliquação, em quantidade  compatível com o volume do líquido a ser  

absorvido nas urnas no sepultamento de corpos que tenham sofrido o processo de tanatopraxia.

2.3- Manter à disposição da SMAMA, planilha de controle mensal de procedimentos realizados com a quantidade de resíduos gerados.

2.4- Vedado o descarte de efluentes líquidos inerentes à operação da atividade fora dos padrões estabelecidos para a rede pública, para o  

ambiente natural e nas vias públicas.

2.5- Vedada a captação de águas superficiais ou subterrâneas.

3- Quanto às Emissões Atmosféricas:

3.1-  Vedado causar  poluição atmosférica que provoque retirada,  ainda que momentânea,  dos habitantes das áreas  afetadas ou que  

provoque, de forma recorrente, significativo desconforto respiratório ou olfativo ao entorno.

3.2- Vedado causar poluição que esteja fora dos padrões estabelecidos através das emissões atmosféricas inerentes à operação à operação 

da atividade.

4- Quanto aos Resíduos Sólidos:

4.1- Deverão ser segregados, identificados, classificados e acondicionados os resíduos sólidos gerados para a armazenagem provisória 

na área do empreendimento, observando as NBR 12.235 e NBR 11.174, da ABNT, em conformidade com o tipo de resíduo, até 

posterior destinação final dos mesmos.

4.2- Deverá ser verificado o licenciamento ambiental das empresas para as quais seus resíduos estão sendo encaminhados, e atentado  

para o seu cumprimento, pois, conforme o Artigo 9º do Decreto Estadual nº 38.356 de 01/04/98, a responsabilidade pela destinação 

adequada dos mesmos é da fonte geradora, independente da contratação de serviços de terceiros.

4.3-  Deverá ser mantida à disposição da fiscalização da SMAMA, comprovante de venda de todos os resíduos sólidos que forem 

vendidos e comprovante de recebimento por terceiros de todos os resíduos que forem doados com as respectivas quantidades.

4.4- Fica proibida a queima, a céu aberto, de resíduos sólidos de qualquer natureza, ressalvadas as situações de emergência sanitária,  

reconhecidas pela FEPAM, conforme parágrafo 3º, Art. 19 do Decreto nº 38.356, de 01/04/98.

4.5- As lâmpadas fluorescentes usadas deverão ser armazenadas íntegras, embaladas individualmente, em papel ou papelão de origem e  

acondicionadas de forma segura para posterior transporte a empresas que realizem sua descontaminação.

5- Quanto aos Riscos Ambientais:
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5.1- Deverá ser mantido atualizado o Alvará do Corpo de Bombeiros Municipal, em conformidade com as Normas em vigor, relativo ao 

sistema de combate a incêndio.

6- Quanto à Publicidade da Licença:

6.1- Deverá ser fixada, em local de fácil visibilidade, para divulgação da presente licença, sendo mantida durante todo o período de  

vigência desta Licença.

Para renovação desta Licença de Operação o requerente deverá apresentar:

1- Requerimento solicitando a Licença de Operação – LO.

2- ART do responsável técnico.

3 -Apresentar cópia do recolhimento da taxa de licenciamento ambiental.

4 -Apresentar cópia da publicação em jornal de circulação local.

5- Cópia da licença ambiental.

 Esta Licença é válida para as condições contidas acima, até o dia 20 de fevereiro de 2020

Este documento perderá a validade caso os dados fornecidos pelo requerente não correspondam à realidade. 

Esta licença não dispensa nem substitui  quaisquer alvarás  ou certidões exigidos pela legislação federal,  estadual ou  

municipal, nem exclui as demais licenças ambientais. 

                                                             São Borja, 20 de fevereiro de 2019

                                                 Wagner Galle Caetano – CTR RS 2212955375

Diretor – SMAMA  Decreto 16.962/17
                                         Portaria 008/17 – TRT Cargo/Função Nº BR 20190028303


